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RESUMO  

Formada por agricultores que habitam na região há pelo menos 60 anos - em regra antigos 

trabalhadores ligados ao ciclo canavieiro -, a comunidade do Engenho Fervedouro, no 

município de Jaqueira/PE, insere-se em um processo de reconfiguração do conflito histórico 

entre latifundiários e trabalhadores rurais. Situados na propriedade da Usina Frei Caneca, 

esses trabalhadores e suas famílias seguiram morando e produzindo na área após o 

encerramento das atividades da Usina, que acumula débitos fiscais e trabalhistas na ordem de 

centenas de milhões. Constituiu-se um cenário de ocupação da área com ânimo de dono, de 

forma mansa, pacífica, ininterrupta e sem oposição por um prazo superior aos cinco anos 

necessários à configuração da usucapião especial rural. No entanto, em detrimento da 

aquisição da propriedade pelos trabalhadores, o que se verifica no caso concreto é a 

manutenção intocável do título de propriedade da Usina Frei Caneca. A pesquisa nasce, 

portanto, com o objetivo de compreender os mecanismos que viabilizam a manutenção da 

propriedade da empresa. Nesse sentido, uma importante mediação empregada pela 

proprietária foi a celebração de alguns contratos de arrendamento com o intuito de afastar, 

simultaneamente, o descumprimento da função social da propriedade e a usucapião das 

famílias posseiras. O cerne do percurso metodológico aqui adotado é a análise da ação de 

interdito proibitório movida pela subarrendatária, Negócio Imobiliária S/A, em face dos 

moradores do Engenho Fervedouro, com enfoque em duas das decisões interlocutórias 

proferidas no feito. Nestas, ambos julgadores, de 1ª e 2ª instância, entenderam o arrendamento 

como instrumento capaz de ensejar, por si só, o reconhecimento do exercício da posse e a sua 

oposição perante terceiros que não integraram a referida relação obrigacional. Com amparo na 

obra de autores consagrados da doutrina civilista, verificou-se a ilegalidade desse 

entendimento, dado que a posse é um poder fático, cuja verificação não pode ser presumida 

pela celebração do referido contrato, bem como pela natureza jurídica de direito pessoal do 

arrendamento. Diante disso, buscou-se desvelar os fundamentos que dão sustentação a 

manutenção ilegal da propriedade, a partir de uma investigação da formação social da Zona da 

Mata Sul, bem como da relação imbricada entre Estado e burguesia canavieira. 

 

Palavras Chaves: Conflito fundiário; agroindústria canavieira; arrendamento; luta pela terra.  
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho nasce de algumas inquietações que foram suscitadas a partir do contato 

com a comunidade do Engenho Fervedouro, localizada no município de Jaqueira, região da 

Zona da Mata Sul do Estado de Pernambuco. Formada por agricultores que habitam na região 

há pelo menos 60 anos (INCRA, 2018), essa comunidade está atravessada por uma 

reconfiguração do conflito histórico entre latifundiários e trabalhadores rurais, caraterístico da 

formação social do Brasil e, particularmente, da Zona da Mata canavieira. Para falar deste 

conflito em particular e chegar às inquietações que provocaram a formulação desta pesquisa, é 

preciso iniciar com um panorama histórico. 

O Engenho Fervedouro situa-se dentro da propriedade da centenária Usina Frei 

Caneca, a qual apesar de nunca ter passado por um processo formal de falência ou 

recuperação judicial, paralisou suas atividades produtivas em 2003 e acumula débitos fiscais e 

trabalhistas da ordem de centenas de milhões de reais (ANEXO A). O encerramento da 

produção da Usina Frei Caneca integra um quadro mais amplo de crise da agroindústria 

canavieira pernambucana cujo marco fundamental data de meados do fim do século XX e 

começo do século XXI (ANDRADE, 2001a). 

Com o fechamento da usina, fecharam-se também os postos de trabalho. Sem emprego 

e sem empregador, parte significativa dos trabalhadores do ciclo produtivo canavieiro – 

muitos dos quais detinham créditos trabalhistas com a Usina – optaram por seguir morando 

nas terras nas quais trabalhavam, ocupando-as produtivamente e extraindo daquelas o 

alimento e os bens necessários à sobrevivência das suas famílias. Assim, a comunidade do 

Engenho Fervedouro constituiu-se com 69 famílias (INCRA, 2018) que ocupam a área de 

boa-fé, com o ânimo de dono, de forma mansa, ininterrupta e, vale salientar, sem qualquer 

oposição da proprietária ou de terceiro por um prazo muito superior aos 5 (cinco) anos 

exigidos pela Constituição Federal e pelo Código Civil para a caracterização da usucapião 

especial rural1.  

Em meados de 2013, essas famílias foram surpreendidas por supostos “novos 

proprietários” que passaram a reivindicar a posse da área, dando início a uma extensa luta das 

famílias pela permanência na terra, ainda em curso. Não se tratavam, no entanto, de 

proprietários, como ficou evidenciado posteriormente, mas sim de terceiros arrendatários. 

A princípio, tem-se um cenário em que todos os caminhos apontam para a 

precariedade da propriedade da Usina Frei Caneca sobre os imóveis: seja pelo fato de não 

                                                 
1Art. 191 da Constituição Federal e art. 1239 do Código Civil. 
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exercer qualquer atividade produtiva na área, deixando de cumprir a função social da 

propriedade; seja pela necessidade de execução da dívida gigantesca que possui com o Estado 

e com os seus antigos trabalhadores; ou mesmo pelo necessário reconhecimento de que as 

famílias que lá habitam já cumpriram os requisitos para a usucapião sobre as áreas ocupadas. 

No entanto, o que se verifica concretamente é a manutenção intocável do título de 

propriedade da Usina Frei Caneca sobre aquela porção de território. A pesquisa nasce, 

portanto, das inquietações suscitadas pelo aparente abismo intransponível que separa as 

previsões normativas aplicáveis ao caso com a forma como o direito efetivamente incide no 

plano factual.  

Nessa toada, as investigações naturalmente me conduziram a uma busca pelos 

argumentos acionados pelos grupos econômicos envolvidos com a operação para legitimar, no 

plano jurídico, a manutenção da propriedade da Usina Frei Caneca sobre os imóveis. Aqui, 

pude identificar que uma importante mediação empregada pela proprietária foi a celebração 

de alguns contratos de arrendamento (ANEXO B),  sem prejuízo de outras que não serão 

analisadas em profundidade pelos próprios limites inerentes a um trabalho de conclusão de 

curso. 

Até o momento em que redijo esse trabalho foram celebrados ao menos 2 contratos de 

arrendamento consecutivos entre a Usina Frei Caneca e terceiras arrendatárias, além de 1 

cessão de arrendamento entre arrendatária e subarrendatária. Todos os contratos tem o mesmo 

objeto: uma propriedade de quase 5.000ha. que envolve, para além do Engenho Fervedouro, 

os engenhos vizinhos de Barro Branco, Caixa d´água, Várzea Velha e Laranjeiras, também 

ocupados por diversas famílias. 

A hipótese que defendo nesta investigação é que tais contratos cumpriram o papel de 

afastar, simultaneamente, o descumprimento da função social da propriedade e a usucapião 

das famílias posseiras. Nesse sentido, buscarei demonstrá-la mediante uma análise da forma 

como tal instrumento contratual foi recepcionado pelo poder judiciário na ação de interdito 

proibitório movida pela arrendatária em face dos agricultores posseiros do Engenho 

Fervedouro, tombada sob o nº 0000082-63.2018.8.17.2940-6 e ajuizada na Vara Única da 

Comarca de Maraial. 

Em suma, a pesquisa busca responder a uma inquietação central: por que uma Usina 

que encerrou suas atividades produtivas há quase duas décadas e possui débitos imensos 

consegue manter sua propriedade sobre um território cuja posse é exercida por agricultores de 

boa-fé, com ânimo de dono, de forma mansa, justa, ininterrupta e sem oposição por anos?  

Desse questionamento e da identificação da centralidade do arrendamento como 
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instituto que serviu para legitimar, no plano jurídico, tal situação, surgem dois 

questionamentos corolários: pode um contrato de arrendamento, por si só, ensejar o 

reconhecimento do exercício da posse e ser oposto em face de terceiros que ocupavam 

anteriormente a área? Partindo dessas questões, o trabalho se estrutura em 3 eixos.  

O primeiro capítulo será dedicado a uma exposição sobre a formação histórica da 

região canavieira, com enfoque na forma conflituosa de ocupação desse território, sob a 

contradição permanente do acesso à terra entre a classe proprietária das terras e dos meios de 

produção e as classes subjugadas. Ainda, será apresentado um panorama geral da nova 

configuração do conflito desde o processo de decadência e encerramento das atividades 

produtivas da Usina. 

O segundo capítulo se prestará a uma análise dos aspectos jurídicos que se relacionam 

com o objeto em estudo. Nesse sentido, será demonstrada a forma como os contratos de 

arrendamento foram recepcionados pelo Poder Judiciário, tomando para análise uma das 

ações movidas pela subarrendatária em face dos posseiros do Engenho Fervedouro. Em 

seguida, será investigada a natureza jurídica do instituto do arrendamento, a fim de verificar o 

seu cabimento para ensejar a sua oposição em face de terceiros e o reconhecimento do 

exercício da posse. 

O último capítulo buscará apresentar alguns apontamentos históricos sobre a relação 

entre Estado e burguesia canavieira, particularmente em Pernambuco. Com isso, buscaremos 

desvelar possíveis razões que expliquem a manutenção da propriedade do Engenho 

Fervedouro pela Usina Frei Caneca, a despeito de existirem diversos fatores objetivos que 

poderiam ensejar tanto a desapropriação do imóvel improdutivo por interesse social, quanto a 

execução do mesmo pelas dívidas fiscais e trabalhistas da Usina, ou até mesmo a usucapião 

de parcelas da propriedade pelos posseiros que a ocupam produtivamente há gerações. 

 

2. NOTAS SOBRE A FORMAÇÃO HISTÓRICA DA MATA SUL DE PERNAMBUCO  

O que hoje chamamos de Brasil é um território que passou por profundas 

transformações a partir da invasão colonial. Não há, portanto, como entender a forma de 

ocupação do território e os conflitos fundiários na Mata Sul do Estado de Pernambuco sem 

desvelar suas raízes, que tanto estão fincadas como são parte integrante da formação histórica 

brasileira. 

Como bem demonstra o professor Manuel Correia de Andrade (1994b), a expansão 

marítima que levou à chegada dos colonizadores ao território que hoje chamamos de Brasil 

foi o resultado da necessidade de expansão capitalista impulsionada por uma burguesia 
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mercantil europeia em ascensão. A colonização se situa, nesse sentido, como um dos 

episódios de um quadro mais amplo, comumente denominado como acumulação primitiva — 

“uma acumulação que não é resultado do modo de produção capitalista, mas seu ponto de 

partida.” (MARX, 2017, p. 785). 

Foi essa expansão marítima e capitalista que, propiciando a pilhagem de matéria prima 

e minérios pelas metrópoles europeias, deu as bases à emergência do capitalismo industrial. O 

litoral nordestino situa-se nesse processo como eixo central da colonização do Brasil, 

especialmente em seus primeiros séculos, vez que a base do empreendimento colonial 

português estava na plantation2 açucareira, instalada estrategicamente nessa faixa territorial. 

O que importa verificar é que se constituiu uma estrutura social baseada na 

concentração de vastas extensões territoriais destinadas à produção em larga escala de açúcar 

para o mercado externo. Tudo isso amalgamado por doses cavalares de violência e coerção 

extra-econômica (MOURA, C., 2014). Estas, utilizadas tanto para espoliar os territórios das 

populações nativas e, casuisticamente, escravizá-las, quanto para reprimir a rebeldia das 

populações negras que conformavam a força de trabalho fundamental da plantation açucareira 

e de toda a economia colonial no Brasil. Afinal, como disse Clóvis Moura (1992, p. 12), “essa 

economia, que passa pela produção açucareira, pela mineração, produtos tropicais e termina 

na fase do café, é feita pelo negro.”3 Nessa estrutura, a região em estudo neste trabalho 

assume grande centralidade.  

O esforço deste capítulo se centra na demonstração histórica de que, a despeito das 

modificações ocorridas – parte das quais esmiuçadas neste trabalho -, a contradição 

fundamental sob a qual se estruturou a formação social da região canavieira nunca foi 

superada. Essa é a que se estabelece entre o grande proprietário e o trabalhador destituído do 

acesso à terra, ou, no caso em estudo, de um acesso pleno, isto é, um domínio incontestável e 

consolidado que esteja blindado às pressões dos grandes latifundiários e do Estado, que 

expressa, assim, sua posição na luta de classes. 

Não se trata de resumir todas as dimensões políticas, econômicas e sociais desse 

conflito à questão do acesso à terra, mas de entender que este é um fator estruturante da 

formação social brasileira e, particularmente, da região canavieira. Sendo assim, a questão da 

                                                 
2 Faço menção ao conceito de Plantation para além da definição de grande latifúndio voltado para a exportação, 
reivindicando aqui o conceito defendido por José Marcelo Marques Ferreira Filho da plantation açucareira como 
“um complexo espaço de liberdade contingente, onde o secular domínio territorial dos engenhos arquitetou uma 
sociedade violenta e desigual.” (FERREIRA FILHO, 2016, p. 19) 
3 Destaque-se que até mesmo teóricos ligados às classes dominantes reconheciam a validade desta afirmação: 
“Sem êle, não teria havido a civilização açucareira, a exploração das minas, e mesmo, a civilização do café.” 
(DÉ CARLI, 1940a, p. 15) 
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terra e, particularmente, a luta pela terra, emerge como uma chave interpretativa indispensável 

à compreensão da complexa formação histórica da região canavieira e dos conflitos hoje 

latentes. Nos dizeres de Manuel Correia de Andrade: 

 
[...]atravessando as mais diversas vicissitude, estas estruturas, em linhas gerais, 
foram mantidas até os nossos dias, porque o latifúndio continua a dominar na região 
e as grandes famílias dos colonizadores continuam a manter o poder econômico e o 
político. (sic. ANDRADE, 1994b, p. 50) 
 

Procuraremos agora apresentar uma breve análise deste processo histórico, com 

apontamentos específicos sobre a história da Usina Frei Caneca. 

 

2.1. Açúcar amargo4: alicerces da formação histórica da zona canavieira  

O empreendimento colonial nasce com um propósito bem delimitado de acumulação 

massiva de riquezas e foi esta a baliza norteadora da colonização em todas as suas dimensões. 

Da exploração e aquisição da força de trabalho à forma de ocupação do território: tudo estava 

orientado à maximização da pilhagem de recursos para as metrópoles. 

A invasão do Brasil não poderia ser diferente: haveria de se obter, nessas terras, 

riquezas que pudessem fornecer as bases materiais para a contínua ascensão econômica da 

burguesia mercantil portuguesa, bem como justificar o grande investimento empregado nas 

navegações transatlânticas. A chegada ao que hoje chamamos de Brasil, no entanto, não 

representou uma possibilidade imediata de extração de riquezas para a metrópole portuguesa. 

Isto porque o território brasileiro, à primeira vista, não possuía jazidas minerais e seus povos 

nativos não tinham uma organização social voltada para a produção de excedentes e 

comercialização de mercadorias5. 

Em face desse obstáculo, alguma saída potencialmente lucrativa havia de ser 

encontrada, inclusive para garantir a preservação daquela conquista. Isto porque o território 

encoberto6 possuía uma extensão gigantesca e a sua defesa exigia gastos incompatíveis com 

as possibilidades da Coroa Portuguesa (SODRÉ, 1990, p. 60). Urgia, portanto, a ocupação 

produtiva desse território, de modo a consolidar e viabilizar economicamente a colonização. 
                                                 

4 Referência livre à obra de Gileno Dé Carli (1982) 
5 “Os portugueses, ao descobrirem o Brasil, ficaram decepcionados com o fato de não terem encontrado uma 
região habitada por um povo que já tivesse atingido um certo nível de civilização e que não existissem cidades 
onde houvessem recursos acumulados que pudessem ser saqueados. Isso porque, na Costa Africana e nas Índias 
o saque foi uma das principais fontes de recursos para as caravelas portuguesas que voltaram à metrópole 
abarrotadas de ouro, de prata e de especiarias.” (ANDRADE, 1982, p. 17). 
6Referência ao conceito de Enrique Dussel (1993) como forma de rasurar a noção comum de “descobrimento”. 
Este entende que, antes da colonização, as Américas eram habitadas por populações diversas, com seus próprios 
complexos culturais e suas formas de organização social. Nesse sentido, não há de se falar em descobrimento, 
mas de encobrimento, na medida em que a narrativa de uma colonização idílica produz um ocultamento da 
história e da humanidade de todos os povos originários das américas. 
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Para preservar a conquista ultramarina americana, sobre a qual pesavam grandes 
ameaças [...] tratava-se de ocupar, mas de ocupar produtivamente, que é a única 
forma estável e duradoura para a ocupação. [...] produzir um gênero que a terra, 
largamente disponível, estivesse em condições de fornecer, pelas suas exigências 
ecológicas; que fosse tradicionalmente aceito no mercado consumidor europeu; que 
estivesse na experiência portuguesa e que fosse suscetível, pelo seu volume e pelo 
seu valor, de superar outros impedimentos, como o das distâncias e do frete 
correspondente, o da força de trabalho e o do investimento inicial [...]. A história 
assinala que o gênero que atendia a todas essas exigências foi o açúcar [...] (SODRÉ, 
2010, p. 23).  

 
Escolhido o açúcar como gênero produtivo fundamental dos primeiros séculos da 

colonização, o litoral nordestino se firmou como região central do empreendimento colonial 

por uma série de fatores. Gilberto Freyre (2004) cita desde fatores objetivos como a qualidade 

do solo de massapê para o plantio da cana-de-açúcar, as condições atmosféricas e de situação 

geográfica, a proximidade do continente Europeu – destino das exportações – e do continente 

Africano – de onde eram forçosamente retirados os escravos que formaram a base da força de 

trabalho que movia as engrenagens da plantation açucareira7 -, até fatores abstratos, 

culturalistas e subjetivos como “a qualidade do colonizador europeu”, os quais, destituídos de 

qualquer rigor histórico e científico e servindo à apologia da colonização, devem ser 

rechaçados.  

Tomando, no entanto, os fatores objetivos, temos elementos importantes e aptos a 

demonstrar o porquê da relevância do Nordeste e, especialmente, do litoral pernambucano 

enquanto epicentro da colonização. Prova disso é que o primeiro engenho de cuja instalação 

se tem registro no Brasil foi na Ilha de Itamaracá (ANDRADE, 2001b, p. 12). 

A economia açucareira nasce, portanto, em um local específico que atendeu às 

necessidades ensejadas pelas formas particulares que caracterizaram essa produção8. A 

importância de destacar algumas dessas formas reside, ao menos, em dois aspectos: é a partir 

destas características que se funda e consolida a ocupação colonial; e nelas estão as bases da 

formação histórica do Brasil, encontrando, ainda, ressonância em elementos presentes e 

pulsantes na organização social da Zona da Mata de Pernambuco. 

Em linhas gerais, tem-se que a invasão do Brasil pela burguesia mercantil europeia foi 

seguida pela desqualificação das formas de organização social vigentes nesse território, bem 

como pela instalação de unidades econômicas – os engenhos - essencialmente voltadas à 

exportação, na medida em que o território em conquista não constituía mercado consumidor. 

                                                 
7 Frise-se que Portugal já tinha experiência com a escravidão de povos africanos (JÚNIOR, 1953, p. 43), 
caracterizando o que Clóvis Moura (2014) chamou de colonialismo endógeno. 
8 Júnior (1954, p. 55) falava em um “tríplice sustentáculo da sociedade agrária criada na colonização do 
Nordeste, através do sistema monocultor-latifundiário-escravagista.” 
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Tais unidades buscavam produzir em larga escala, de modo a compensar os vultuosos 

investimentos empregados desde a viagem pelo Atlântico, ao estabelecimento de novas 

unidades produtivas no território conquistado - inclusos os imensos custos decorrentes do 

transporte dos meios necessários à produção açucareira9.  

Tal produção em larga escala exigia, por sua vez, a utilização de porções extensas de 

terra para a monocultura da cana-de-açúcar, vale salientar, implicando a massiva destruição 

do bioma nativo10. Além disso, a produção do açúcar para a exportação não se encerrava no 

plantio da matéria prima, de modo que a grande plantação de cana-de-açúcar esteve 

acompanhada da formação dos engenhos que beneficiavam a matéria prima, conformando 

uma articulação peculiar entre a propriedade fundiária e a propriedade dos meios de produção 

industrial. 

Por fim, tem-se que a dinamização dessa produção em larga escala e voltada à 

exportação exigia, por certo, a exploração de uma força de trabalho massiva. No entanto, a 

relação de trabalho adotada deveria garantir, simultaneamente, a compensação dos 

investimentos necessários à instalação do empreendimento colonial, bem como propiciar uma 

margem de lucro que atendesse à burguesia mercantil e à metrópole. É com base nisso que a 

escravidão se impõe como única relação de trabalho capaz de atender a tamanha necessidade. 

Daí se lança a amarração de Sodré (1990, p. 70) de que: “[...] a exploração colonial e o 

trabalho escravo são sinônimos, são peças inseparáveis do mesmo processo”.  

 
“Tratava-se, essencialmente, de produzir excedentes, e grandes excedentes, 
destinados ao consumo de outras áreas, e distantes, destinados ao mercado. A 
finalidade mercantil estava intrínseca na empresa colonial. Mas, para produzir 
grandes excedentes, tornava-se imprescindível, trabalhar com escravos, possuir 
escravos, e muitos escravos.” (SODRÉ, 1967, p. 21) 
 

Ocorre que, diferentemente do trabalhador livre assalariado, o escravo “circulava 

como mercadoria, idêntica àquela a qual ele próprio produzia” (MOURA, C., 2014, p. 49). 

Ora, na medida em que se impôs ao escravo a condição de ser coisa e de existir como 

instrumento à disposição do seu senhor, tal estado de desumanização não poderia ser mantido 

sem o estabelecimento de uma rotina de punição e vigilância. Perdigão Malheiro, jurista 

brasileiro que viveu durante o século XIX e elaborou um importante tratado em três volumes 

sobre a questão da escravidão dizia que: 

 
“O escravo era apenas um instrumento de trabalho, uma machina; não passivel de 
qualquer educação intellecctual e moral, sendo que mesmo da religiosa pouco se 

                                                 
9 Cf. MOURA, C., 2014, p. 68; SODRÉ, 1990, p. 33. 
10 Cf. FREYRE, 2004.  
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cuidava. Todos os direitos lhes erão negados. Todos os sentimentos, ainda os de 
familia. Erão reduzidos á condição de cousa, como os irracionaes, aos quaes erão 
equiparados, salvas certas excepções. Erão até denominados, mesmo officialmente, 
peças, folegos vivos, que se mandavão marcar com ferro quente, ou por castigo, ou 
ainda por signal como o gado. [...] Dahi essa luta eterna entre o escravo e o senhor, e 
conseguintemente com a sociedade; dahi a necessidade de medida excepcionaes para 
resguardarem e protegerem os senhores contra os escravos, para defenderem a 
sociedade e tambem contra os senhores em protecção dos escravos.” (MALHEIRO, 
1867, p. 15) 
 

Ora, torna-se evidente que a manutenção desse estado de coisas teve como premissa o 

emprego do que Clóvis Moura (2014) chamaria de coerção extraeconômica. Finda que o 

escravismo, que se origina na violência, não pode abrir mão dela em seu funcionamento 

regular. Constituía-se uma sociedade na qual “o senhor de engenho detinha poder de vida e 

morte sobre os escravos, empregados e moradores.” (ANDRADE, 2001b, p. 16).  

 
“A sociedade açucareira era, na verdade, muito elitista e concentradora de renda nas 
mãos de uma oligarquia que se auto-intitulava de “nobreza da terra”, formada por 
pessoas ligadas a algumas famílias entre si, em contraste com uma grande massa de 
escravos e de libertos, completamente expropriados de bens, e um pequeno grupo 
intermediário. [...] Ainda hoje a maior parte dos usineiros de Pernambuco descende 
destes colonizadores; são famílias que estão ligadas entre si tanto pelos interesses 
econômicos como por laços de parentesco.” (ANDRADE, 2001b, p. 17) 
 

Todos esses elementos conformam a economia açucareira, inserida no modo de 

produção escravista, que, nos dizeres de Clóvis Moura (2014, p. 37), “tem como componente 

estrutural mais importante as contradições entre senhores e escravos.” Importa reforçar aqui 

que esta produção nasce umbilicalmente relacionada à expansão do capitalismo mercantil e só 

pode ser efetivamente compreendida a partir dessa relação. 

 
“Ela [a economia açucareira] é, ao mesmo tempo, um resultado e um fator de 
estímulo deste processo de acumulação. Resultado, na medida em que é a expansão 
do mercado, além das fronteiras europeias, o que está na origem da própria 
descoberta do Novo Mundo; fator de estímulo, uma vez que a comercialização da 
produção colonial constitui um de seus elementos fundamentais.” (WANDERLEY, 
1979, p. 17) 
 

O título desta secção nasce de uma referência livre à obra, de mesmo nome, de Gileno 

Dé Carli (1982).  Para este pernambucano que sempre esteve envolvido com a agroindústria 

açucareira, tendo sido presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA)11 durante o 

governo de Getúlio Vargas e escrito diversos livros sobre o assunto, o açúcar amargo reflete 

a alternância entre ciclos curtos de euforia econômica e extensos períodos de crise, que é 

característica histórica da agroindústria açucareira no Brasil (DÉ CARLI, 1982, p. 215).  

                                                 
11 O Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) foi uma autarquia federal criada em 1933 pelo Presidente Getúlio 
Vargas através do Decreto nº 22.789, com o fito de orientar, fomentar e controlar a produção de açúcar e álcool e 
de suas matérias-primas em todo o território nacional. Foi extinto em 1990 pelo presidente Fernando Collor de 
Melo através do Decreto nº 99.240. 
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Diferentemente deste autor, este trabalho reivindica a noção de açúcar amargo como 

conceito chave para ilustrar não só o caráter antieconômico da agroindústria açucareira, mas 

toda a estrutura de exploração e destruição sobre a qual se baseia. Ora, a escravização e 

expulsão de povos originários dos seus territórios; a concentração de terras destinadas à 

monocultura; a destruição da mata nativa e a poluição dos leitos dos rios; o tráfico de escravos 

vindos de África seguido da exploração irrestrita da sua força de trabalho, submetida a 

torturas, mutilações, assassinato, estupros e violências de toda sorte: a agroindústria 

canavieira emergiu deixando para trás um longo e amargo rastro de sangue e destruição. 

Em contrapartida, o modo de produção escravista foi cotidianamente combatido, 

negado e desgastado, tanto pelos povos indígenas12, quanto pelos negros. Nos dizeres de 

Clóvis Moura (1993, p. 13): “À medida que o escravismo aparecia e se espraiava 

nacionalmente, a sua negação também surgia como sintoma da antinomia básica desse tipo de 

sociedade”. 

Para este autor, essa negação resta simbolizada na categoria da quilombagem: “um 

processo radical permanente de desgaste do sistema que se articula durante todo o percurso 

histórico da escravidão no Brasil com a sua dinâmica radical permanente” (MOURA, C. 

2001, p. 108).  O histórico de luta e resistência escrava está cruzado com a história do Brasil e 

desmonta toda a abordagem culturalista, que busca mistificar a formação social brasileira 

como um percurso histórico idílico e cujas contradições residiriam exclusivamente na 

dimensão da cultura. Os mecanismos desta tendência interpretativa, que tem como grande 

expoente o pernambucano Gilberto Freyre, foram muito bem denunciados por Clóvis Moura 

em obra seminal da historiografia brasileira: 

 
“O problema dos escravos negros ainda era considerado, na época em que iniciamos 
as pesquisas em arquivos e outras fontes, um tema esporádico, secundário e, quando 
muito, manifestações de movimentos anticulturativos. Tirava-se, com isto, o 
conteúdo que produzia o dinamismo interno desses movimentos, elidia-se a 
contradição fundamental que os produzia – a luta de classes no sistema escravista – 
para reduzi-los a um mero jogo de choques entre padrões, traços e complexos 
culturais que os negros trouxeram da África e os da cultura ocidental que os recebeu. 
Esta posição teórica e a sua continuação metodológica levavam a que sempre se 
procurasse uma interpretação culturalista para o conflito social que se desenvolvia 
em consequência das contradições do sistema escravista que se desenvolvia no 
Brasil. O modo de produção escravista, gerador dessas contradições, era substituído 
pela visão harmônica dessa estrutura e os movimentos antiaculturativos 
representavam apenas uma rejeição por parte do negro dos padrões culturais do 
senhor e não uma decorrência da sua situação de escravo; da sua posição de homem 
desumanizado, transformado em simples coisa.” (MOURA, C. 2020, p. 30) 
 

                                                 
12 Com o exemplo da “Guerra dos Bárbaros”, como ficaram conhecidas pela historiografia o conjunto de 
batalhas travadas entre colonizadores e indígenas no processo de expansão colonial para o interior (PUNTONI, 
2002). 
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Longe da harmonia, o que estruturou a formação social brasileira foi o conflito. E a 

centralidade que a Zona da Mata pernambucana assumiu, a partir da economia açucareira, 

enquanto lócus fundamental do empreendimento colonial, implicou, dialeticamente, que em 

torno de seus canaviais tenha se organizado a primeira grande concentração de escravos em 

quilombos (CARNEIRO, 1958, p. 15). Tratando de Palmares, símbolo máximo da resistência 

quilombola contra a escravidão, Edison Carneiro diz: 

 
“Negros fugidos ao cativeiro procuravam a liberdade nas florestas dos Palmares - 
um "cordão de mata brava" que se estendia das vizinhanças do Cabo de Santo 
Agostinho, em Pernambuco, até a zona ao norte do curso inferior do São Francisco, 
em Alagoas. (CARNEIRO, 1958, p. 46)” 
 

Saliente-se aqui que no município de Jaqueira, assim como em toda a região 

informada por Carneiro, entre os territórios que hoje conformam os estados de Pernambuco e 

Alagoas, estavam localizados os diversos quilombos que compunham a República ou 

Confederação de Palmares. Não é absurdo propor, desse modo, que parte dos trabalhadores da 

falida Usina Frei Caneca e posseiros do território em litígio, sejam descendentes de 

palmarinos. 

Esta região é também marcada por diversas revoltas populares que atravessaram o 

período colonial, como a Guerra dos Cabanos13, com ampla adesão das “classes perigosas”: 

indígenas, especialmente das aldeias de Barreiros e Jacuípe (DANTAS, 2014), e negros, 

escravos fugidos, quilombolas ou libertos. Todo esse histórico de conflitos explica, ainda, a 

criação da Colônia Militar de Pimenteiras na região em 1857, com o objetivo declarado de 

limpar a área dos forasteiros da lei (MAIA, 2009, p. 12), escopo ainda hoje reforçado pelo 

exército brasileiro em seu sítio oficial que fala em expurgar das matas os criminosos e 

vadios14. 

Por óbvio, as maiores violadoras da lei e, por conseguinte, o alvo das colônias 

militares, seriam estas mesmas classes perigosas. Isto porque, na sua resistência cotidiana ao 

escravismo, estes sujeitos negavam a relação jurídica que era a pedra angular da formação 

social brasileira: a escravidão.  

É, portanto, este o amargor que atravessa toda a estrutura da economia açucareira. 

Suas bases fundamentais residem na concentração fundiária e na exploração do trabalho 

escravo, tanto alcançadas e mantidas através de distintas formas de coerção extraeconômica, 

quanto desgastadas e negadas pelos escravos em sua luta pela liberdade. Não há como se 

                                                 
13 Cf. ANDRADE, 1965. 
14 EXÉRCITO BRASILEIRO. Colônias Militares. Disponível em: https://bityli.com/z9cql3. Acesso em: 05 set. 
2021. 
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entender a história das zonas canavieiras e, por extensão, do Brasil, ignorando esta 

contradição fundamental do processo histórico brasileiro – a luta entre senhores e escravos. 

 

2.2. A modernização sem mudanças15 da agroindústria açucareira e uma breve história 

da Usina Frei Caneca 

O surgimento da Usina Frei Caneca, ou do que viria a sê-la, dá-se em um período da 

formação social da região que é objeto focal deste estudo - qual seja, a zona da mata sul 

pernambucana - marcado pela modernização da produção açucareira. 

Manuel Correia de Andrade (2001b) aduz que durante os 3 primeiros séculos de 

colonização, a produção do açúcar foi baseada em métodos artesanais: inicialmente os 

próprios negros escravizados punham as moendas em funcionamento; em momento posterior, 

estas funcionavam com base na tração animal ou no uso da água, nas localidades que 

possuíam capacidade geográfica para tanto16. Somente no início do século XIX, mais de um 

século após o início da Revolução Industrial, surgiram os primeiros engenhos movidos a 

vapor em Pernambuco (ANDRADE, 2001b, p.19).  

Todo esse atraso tecnológico também poderia ser observado na dimensão agrícola, a 

qual, baseada no sistema de cultivo extensivo (CAMPOS, 2001, p. 26), com baixa propensão 

a buscar um melhor tratamento do solo, bem como a utilizar variedades de cana que 

trouxessem uma maior produtividade, colocava a produção açucareira pernambucana em uma 

posição difícil perante a concorrência. Ainda mais porque foi desenvolvida na Europa, em 

meados do século XIX, uma técnica de produção de açúcar com base na beterraba e de 

qualidade superior ao produzido em Pernambuco (ANDRADE, 2001b, p. 19). No mesmo 

período, outras colônias produtoras do gênero, tal como Antilhas e Cuba, passavam por um 

franco processo de modernização da sua estrutura produtiva (ANDRADE, 2001b, p. 23). 

Dessa forma, todos os concorrentes:  

 
“tinham um maior acesso aos equipamentos modernos e utilizavam novos processos 
para a fabricação do açúcar, que garantiam a elevação dos rendimentos industriais, a 
redução dos custos da produção e a melhoria da qualidade do produto fabricado.” 
(WANDERLEY, 1979, p. 34) 
 

Outro elemento importante que ameaçava a rentabilidade do empreendimento 

açucareiro no Brasil era a iminente abolição do trabalho escravo, o que significava a perda, ao 

                                                 
15 Referência à obra de Eisenberg (1977). 
16 Esses engenhos tradicionais eram conhecidos como “engenhos banguês”, havendo ainda a distinção entre 
aqueles baseados na tração humana ou animal (conhecidos como “engenho trapiche”) ou em moinhos de água 
(conhecidos como “engenho real”). Tais unidades produziam o açúcar mascavo, seguido por um processo de 
embranquecimento feito com o uso de argila (ANDRADE, 2001b). 
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mesmo tempo, da força de trabalho fundamental dos engenhos, bem como do principal capital 

empregado pelos senhores de engenho (CAMPOS, 2001, p. 24). Segundo Maria de Nazareth 

Baudel Wanderley: 

 
“Enquanto o preço dos escravos permaneceu acessível, pelo menos a uma grande 
parte dos proprietários, e sua importação assegurada com regularidade, pouco 
interesse poderiam ter os senhores de engenho por mudanças tecnológicas mais 
amplas, tanto no setor agrícola como na fabricação do açúcar” (WANDERLEY, 
1979, p.36) 
 

Na busca por alternativas que pudessem recolocar o açúcar brasileiro em condições de 

competir no mercado internacional, o Governo Imperial formulou uma proposição central: a 

construção dos engenhos centrais, modernas fábricas de açúcar, responsáveis unicamente pela 

produção industrial e que pudessem substituir os velhos engenhos banguês (ANDRADE, 

2001b). 

Esse processo foi regulamentado pelo Decreto nº 8.357, de 24 de dezembro de 1881, 

mediante o qual o Governo Imperial assumia o compromisso de fornecer subsídios e 

benefícios às empresas que se dispusessem a implantar os engenhos centrais. As condições 

impostas para este fornecimento eram, dentre outras, que as empresas não fossem 

proprietárias de terras, celebrassem contratos de fornecimento da cana com senhores de 

engenho e não utilizassem trabalho escravo na produção (ANDRADE, 2001b, p. 25).  

Tal iniciativa, na medida em que partia da necessária separação entre produção 

agrícola e industrial, aponta para uma tentativa de compatibilização entre os interesses de uma 

parcela dos senhores de engenho, descapitalizados e impossibilitados de investir na 

modernização dos seus engenhos, com uma burguesia capaz de arcar com os custos dessa 

modernização. Não bastava, no entanto, ter capital disponível. Essa burguesia deveria estar 

disposta a restringir sua atuação à seara industrial. É por isso que, em regra, os engenhos 

centrais foram empreendimentos de iniciativa de uma burguesia mercantil e bancária, 

nacional e estrangeira (ANDRADE, 2001b, p. 26), que não tinha relação, a princípio, com a 

produção açucareira. 

De plano, percebe-se que a criação de engenhos centrais, na medida em que implicava 

a modificação da estrutura produtiva da economia açucareira, não interessaria aos senhores de 

engenho mais capitalizados. Estes, para além de já possuírem grandes canaviais que 

forneciam a matéria prima necessária aos seus engenhos, não estariam interessados em 

mudanças que pudessem ameaçar o seu poderio econômico e político.  

No entanto, a necessidade de modernização da produção, por óbvio, também era um 

imperativo para tais senhores, ainda mais com a queda dos preços do açúcar, especialmente 
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após 1860 (EISENBERG, 1977, p. 41). Foi nesse sentido que surgiram, em paralelo aos 

engenhos centrais – e antes mesmo destes, no caso de Pernambuco17 -, as usinas, implantadas 

por grandes senhores de engenho e que mesclavam a atividade industrial à agrícola, valendo-

se ainda do trabalho escravo (ANDRADE, 2001b, p. 25).  

Como fenômeno de menor expressão, haviam também os meio aparelhos. Tratava-se 

da iniciativa de senhores de engenho de capital limitado ou pouco propensos a arriscar em 

grandes investimentos que promoveram uma relativa modernização das suas maquinarias, 

mas possuíam poucas terras e pouca capacidade de esmagamento da cana (ANDRADE, 

2001b, p. 25).  

Operava-se uma transformação importante da estrutura produtiva das zonas 

açucareiras e, por conseguinte, da Mata Sul pernambucana, mudanças que, por sua vez, 

refletem um novo período da formação social do Brasil, assim como são parte integrante 

deste. Ora, o particular – a Mata Sul de Pernambuco – e o geral – Brasil – aqui tomados, se 

articulam enquanto unidades dialéticas ao longo dessa história, lógica aplicável analogamente 

à relação entre o Brasil e o mercado mundial. 

Trata-se da segunda metade do século XIX e o Brasil já havia conquistado sua 

independência formal. Este processo, conduzido pela classe dominante colonial, buscou 

atender a duas questões fundamentais. De início, manter intactos os alicerces do escravismo 

brasileiro, isto é, a escravidão e a concentração fundiária e dos meios de produção. Clóvis 

Moura fala inclusive de uma consolidação do escravismo que adveio do processo de chegada 

da Corte Portuguesa em 1808 e da “conquista” da independência: 

 
“O processo de desenvolvimento interno desse período irá acontecer 
superestruturalmente, preservando-se a forma fundamental de trabalho que continua 
a produzir todo o valor dessa economia. Ao contrário de ter havido uma crise na 
reposição dos plantéis de escravos, a importação de africanos cresce como a 
demonstrar que esse desenvolvimento seria tanto mais eficaz e dinâmico quanto 
mais fosse executado pelo trabalho escravo [...] todas aquelas benfeitorias, que 
favoreceram e urbanizaram o Rio de Janeiro e outras regiões, foram feitas pelo 
trabalho escravo. A mesma coisa podemos dizer com o que aconteceu no interior, 
quanto à produção das fazendas de café, ou dos canaviais do Nordeste que 
continuavam a produzir dentro das mesmas técnicas e os mesmos instrumentos de 
trabalho da era colonial” (MOURA, C. 2014, p. 77). 
 

O outro objetivo era garantir a consolidação da “aliança” do Brasil com a Inglaterra 

(SODRÉ, 1990, p. 189) - maior potência do capitalismo mundial à época - cujas bases 

                                                 
17 “A iniciativa de modernização do parque açucareiro pernambucano coube à própria burguesia agrária, de vez 
que as primeiras unidades modernas de produção de açúcar foram usinas e não engenhos centrais. De 1874 a 
1884 foram implantadas seis usinas na então província, todas de propriedades de líderes do grupo açucareiro 
pernambucano. Só a partir de 1880 é que começaram a ser feitas as concessões para a construção de engenhos 
centrais e de 1884 em diante é que foram implantados os primeiros engenhos.” (ANDRADE, 2001b, p. 34) 
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estavam na abertura dos portos de 1808 (MOURA, C. 2014, p. 76).   

A despeito de demarcarem o fim do sistema colonial e a formação de uma economia 

mercantil escravista, a independência não provocou, desse modo, nenhuma crise estrutural no 

sistema escravista, representando, em verdade, o fortalecimento da classe senhorial e do 

escravismo (MOURA, C. 2014, p. 79). No entanto, as bases para a superação desse modo de 

produção já estavam lançadas nesse processo de modernização sem mudanças que Clóvis 

Moura nomeia de escravismo tardio, em contraposição ao escravismo pleno que vigorou do 

início da colonização até meados de 1850: 

 
“Quando dizemos, na nossa elaboração teórica, modernização sem mudança, 
queremos afirmar que em determinada sociedade houve um progresso econômico, 
tecnológico, cultural [...] sem uma modificação que a isto correspondesse nas suas 
relações de produção, ou seja, na sua infraestrutura. [...] ao serem aplicadas essa 
ciência e essa tecnologia elas irão servir aos detentores do poder, às suas instituições 
e elites executoras desse poder, que representam o passado e criam níveis de 
resistências à mudança social. Em outras palavras: o moderno passa a servir ao 
arcaico. [...] No caso da sociedade escravista brasileira, a sua peculiaridade é que 
[...] esses novos recursos tecnológicos e científicos eram aplicados em um país ainda 
escravista.” (MOURA, C. 2014, p. 85-86). 
 

É, portanto, no escravismo tardio que se consolida a passagem do Brasil à condição de 

país de capitalismo dependente, caracterizado pela exportação de artigos primários (SODRÉ, 

1990, p. 254), mantido o modo de produção escravista colonial. Assim, dá-se um: 

 
“[...]cruzamento rápido e acentuado de relações capitalistas em cima de uma base 
escravista. Com a particularidade de que essas relações capitalistas emergentes são 
dinamizadas, na sua esmagadora maioria, por um vetor externo: capitais vindos de 
fora e instalados aqui como seus promotores dinamizadores e dirigentes.” (MOURA, 
C., 2014, p. 86) 
 

Estão dadas, nas palavras de Clóvis, “as razões do nosso subdesenvolvimento que 

perdura até hoje de forma cada vez mais traumática” (MOURA, C. 2014, p. 87). Ora, todos os 

espaços econômicos que poderiam ser ocupadas por uma burguesia nacional foram ocupados, 

ou ao menos disputados pelo capital estrangeiro, especialmente inglês (MOURA, C. 2014, p. 

86). 

O que se quer demonstrar com essa exposição é a trajetória e a mobilidade do capital 

no Brasil e seus impactos na região açucareira, na qual coexistiam de forma dinâmica uma 

burguesia açucareira “tradicional” e a burguesia comercial e bancária, fundamentalmente 

inglesa e, em menor medida, emergente no país. Essa dinâmica, alternando momentos de 

conflito e harmonia, deu, junto à utilização de novas e vantajosas formas de dominação dos 

trabalhadores, a tônica da modernização do processo açucareiro.  

Os engenhos centrais foram, portanto, o marco da investida desta burguesia 



25 
 

estrangeira diretamente na produção industrial. Entretanto, antes mesmo desse processo, o 

capital inglês já cumpria papel importante em aspectos relacionados à produção açucareira, 

com a construção de vias férreas que serviam à zona canavieira18 e de fábricas de reparação 

dos engenhos, bem como ampliação do porto do Recife (WANDERLEY, 1979, p. 34) 

A falta de capital da maioria dos senhores de engenho, afetados pelos longos períodos 

de crise açucareira19, também explica a proposição dos engenhos centrais como forma de 

atrair capitais para a produção açucareira, na medida em que mantém protegidos os interesses 

dos senhores de engenho, que passam a funcionar como fornecedores de cana. Ocorre que, 

para estes senhores, tratava-se de perder o “monopólio do conjunto da atividade produtiva, 

fundamento histórico de sua dominação” (WANDERLEY, 1979, p. 42).  

Especula-se que aí podem estar parte das razões que levaram ao fracasso da 

experiência dos engenhos centrais. A contradição entre a burguesia alienígena e a burguesia 

açucareira não pode, portanto, ser desconsiderada, vez que esta aristocracia, mesmo perdendo 

competitividade no mercado internacional, não estava plenamente disposta a abrir mão do seu 

papel dirigente na região. 

Ao passo em que uma oposição aberta ao capitalismo estrangeiro não seria viável pela 

própria associação histórica entre o capital produtivo – representado pelos senhores de 

engenho – e capital comercial – representado pelos comerciantes, em sua maioria estrangeiros 

-, a burguesia açucareira buscou, através de distintas mediações, a “defesa dos mecanismos 

próprios da sua dominação” (WANDERLEY, 1979, p. 43). Tanto por isso que Wanderley (p. 

45), falando do fracasso dos engenhos centrais, defende que “a grande dificuldade para a sua 

implantação definitiva encontra-se, mais uma vez, nas relações que se pretenderam 

estabelecer entre eles e os plantadores de cana”. Isto porque,  

 
“as centrais jamais conseguiram obter um fornecimento regular de matéria prima 
[...] os proprietários que não se modernizam e que seriam os naturais fornecedores 
das centrais, recusam-se a abandonar a fabricação do açúcar em suas próprias 
fábricas.” (WANDERLEY, 1979, p. 46) 
 

A articulação interna das classes proprietárias neste momento teve como um dos seus 

símbolos a criação da Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco (SAAP). Tal 

organismo, criado em 1872, expressava as reivindicações e anseios dos senhores de engenho, 

ao passo em que buscava também viabilizar o acesso ao crédito necessário à modernização 

                                                 
18 Cf. MELO, Josemir. 2000. 
19 Manuel Correia de Andrade (1994b, p. 19) fala sobre dois grandes momentos de crise ocorridos até então: na 
segunda metade do século XVII, com a entrada na Europa do açúcar produzido nas Antilhas; e em meados do 
século XIX, com a concorrência do açúcar de beterraba produzido na Europa.  
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das fábricas de açúcar (WANDERLEY, 1979, p. 42-43). 

Outro aspecto importante do fracasso dos engenhos centrais decore do fato de que “o 

capital estrangeiro empregado nos engenhos centrais preferiu derivar para atividades mais 

rendosas20, como os transportes” (ANDRADE, 1994a, p. 20). No vácuo deixado pelo fracasso 

dos engenhos centrais, as Usinas assumiram a direção do processo produtivo. Andrade, 

tratando desse processo, sintetiza: 

 
“Essas transformações porém eram comandadas pelo mercado internacional e 
provocariam um duplo antagonismo. De um lado havia a luta dos industriais 
usineiros e dos engenhos centrais contra os engenhos banguês, transformando os 
senhores de engenho em fornecedores de cana, e do outro usineiros contra os 
engenhos centrais, pertencentes a empresas inglesas e francesas. Os usineiros 
levaram a melhor nas duas lutas, porque, em um período de seis décadas [...] eles 
eliminaram os banguês e absorveram todas as terras disponíveis e levaram a melhor 
contra os engenhos centrais; as firmas estrangeiras compreenderam que os lucros 
auferidos com a industrialização da cana de açúcar eram pequenos frente aos lucros 
que poderiam obter em outras atividades, como os transportes ferroviários a longa 
distância, os transportes urbanos e como a produção e fornecimento de energia 
elétrica aos centros urbanos, passando a aplicar os seus capitais nestes setores.” 
(ANDRADE, 2001b, p. 20-21).  
 

Operou-se, a partir de então, um processo ainda maior de concentração da terra21, dos 

meios de produção e, por consequência, de um poderio social por parte dos usineiros, com 

amplo apoio financeiro do Estado, como será trabalhado no terceiro capítulo. Destaque-se 

ainda que, conforme demonstra Eisenberg (1977, p. 145), a burguesia agroindustrial do açúcar 

tirou “todas as vantagens da conversão do trabalho escravo ao trabalho livre, transferindo os 

custos da crise econômica para os trabalhadores, na forma de escasso pagamento e de más 

condições de trabalho”. 

Em suma, tem-se que a burguesia agrária, em sua maioria parte orgânica das 

tradicionais oligarquias da cana do período colonial, sagrou-se como vencedora do embate 

contra a burguesia mercantil e financeira em torno da modernização da agroindústria 

canavieira (ANDRADE, 2001b). Ainda, foi capaz de atualizar, na transição para o trabalho 

livre, os mecanismos de dominação sobre os trabalhadores, em sua maioria ex-escravos. 

Quanto ao último aspecto, importa frisar que com o fim da escravidão, a grande 

questão para a classe proprietária dizia respeito “à elaboração de novas normas para fixar a 

mão-de-obra” (DABAT, 2003, p. 88). Como bem demonstra Manoel Correia de Andrade 

                                                 
20 Cf. MOURA, C., 2014, p. 86-92. 
21 Eisenberg (1977, p. 145) dá conta da dimensão desta concentração fundiária: “A zona canavieira ou zona da 
mata (originalmente assim denominada em função das grandes florestas que a recobriam) compreendia toda a 
extensão dos 170 quilômetros da linha costeira da província, penetrando 60 quilômetros para o interior ao norte e 
130 quilômetros ao sul. A zona constitui, grosso modo, 16% da área da província, uns 15 mil quilômetros 
quadrados.” 
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(1985, p. 10-11), mesmo após a abolição da escravidão o liberto “continuava sendo encarado 

pela classe dominante como se fosse um escravo e ele próprio se sentia marcado por sua 

condição anterior.” 

O mesmo autor trata do contexto geral em que se inseria essa transição na economia 

açucareira, desde a proibição do tráfico de escravos, em 1850, com a Lei Eusébio de Queiroz. 

Para ele, a questão era que a burguesia açucareira não tinha recursos para importar escravos 

de outras províncias ou financiar a imigração de europeus para a região, a exemplo do que era 

feito na região cafeeira (ANDRADE, 1985, p. 27).  

A mediação adotada foi, portanto, a mobilização da população pobre e livre que já 

vivia na área, os moradores de condição22, categoria que precedia a própria abolição da 

escravatura e teve a sua difusão potencializada após esta: 

 
“Os moradores, em geral mestiços que viviam nos engenhos, constituíam elevada 
percentagem da população rural livre. [...] A insegurança era uma constante na vida 
dos moradores, uma vez que o proprietário, por qualquer motivo ou sem nenhum 
motivo, podia expulsá-los das terras que ocupavam. [...] Constituindo boa parcela da 
população rural, eram esses moradores uma reserva de mão-de-obra que poderia ser 
utilizada pela agroindústria do açúcar, que não absorvia essa massa humana 
disponível por preferir o trabalho escravo. Formava-se, assim, lentamente, como que 
à espera da extinção do tráfico, uma reserva de mão-de-obra de que os proprietários 
disporiam na hora em que os escravos lhes faltassem.” (ANDRADE, 2005, p. 95) 

 
Manuel Coreia de Andrade (1985, p. 27) frisa ainda que essa população pobre e livre 

vinha de um processo de progressiva formação de uma consciência de classe, tendo 

participado de revoltas contra as classes dominantes. Nessa toada, cita a própria Guerra dos 

Cabanos, conflito que foi atravessado por uma profunda aliança entre essa população pobre e 

livre, junto a escravos fugidos e índios aldeados no Jacuípe (ANDRADE, 1985, p. 27) e que, 

conforme já apresentado em tópico anterior, localizou-se geograficamente na área na qual está 

situado o Engenho Fervedouro. 

Com a abolição da escravatura e, especialmente, com a consolidação das usinas, já no 

século XX, a figura dos moradores consolida-se e diversificam-se os regimes de trabalho. 

Nesse sentido é que Andrade (ANDRADE, 1985, p. 6) fala das múltiplas formas em que o 

trabalhador sem-terra vendia sua força de trabalho, dentre as quais a meação, a condição e o 

cambão: 

 
“Nas várias formas elaboradas, destacam-se a meação, através de qual os chamados 
lavradores recebiam áreas de grandes propriedades com a finalidade de cultivar a 
cana, com o auxílio de seus familiares, tendo direito à metade da produção de 
açúcar; a condição, forma de trabalho segundo a qual o trabalhador sem terra recebia 

                                                 
22 Sobre essa categoria, saliente-se o trabalho fundamental da professora do departamento de História da UFPE, 
Christine Dabat (2003). 
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uma pequena área para desenvolver lavouras de mantimentos, comprometendo-se a 
trabalhar para o proprietário um certo número de dias semanais, mediante um 
pequeno salário; finalmente um terceiro tipo, o cambão, tão combatido pelas Ligas 
Camponesas na década de Cinquenta, em que o trabalhador sem terra recebia uma 
parcela de dois ou três hectares para cultivar pagando o ‘foro’, renda da terra, em 
dias semanais de trabalho gratuito à fazenda.” 

 
Vê-se, portanto, que não houve no desenvolvimento histórico da região, assim como 

do resto do Brasil, uma transição pacífica e imediata da escravidão ao trabalho assalariado, 

inclusive porque “o que ocorreu no Brasil, em grande escala e em grande ascensão, foi a 

transformação do trabalho escravo em trabalho em servidão, embora tido como livre, porque 

as relações de servidão raramente foram institucionalizadas [...]” (SODRÉ, 1967, p. 88). Ao 

processo de modernização nacional, correspondeu à preservação dos alicerces da dominação 

das classes dirigentes, alimentada e legitimada pela ideologia do racismo: 

 
“Foi exatamente para resguardar-se de possíveis surpresas que o bloco de poder 
escravista criou mecanismos de defesa capazes de preservá-lo e aos seus interesses 
fundamentais quando chegasse a conclusão do processo. O que conseguiu com êxito 
pois manteve incólume a estrutura da propriedade fundiária e conseguiu resolver o 
problema da mão de obra importando imigrantes e conservando os ex-escravos 
como massa marginalizada, reserva de segunda categoria do exército industrial.  
Atuando concomitantemente no plano ideológico e político, as elites intelectuais 
elaboraram e desenvolveram a ideologia do racismo como arma justificadora dessa 
estratégia, qualificando o trabalhador nacional não branco de um modo geral, e o 
negro em particular, como incapazes de enfrentar os desafios da nova etapa de 
organização do trabalho que se apresentava com o fim da escravidão. [...] A abolição 
não mudou qualitativamente a estrutura da sociedade brasileira. Substituiu o senhor 
de escravos pelo fazendeiro de café [...] cristalizando-se, por outro lado, as 
oligarquias regionais do Nordeste e Norte também apoiadas no monopólio da terra 
como os antigos senhores de escravos. 
Não podemos negar que o trabalho escravo foi substituído pelo trabalho livre. Mas 
as estratégias de dominação antecipadamente estabelecidas fizeram com que o 
antigo escravo não entrasse sequer como força secundária na dinâmica desse 
processo, ficando como borra, sem função expressiva.” (MOURA, C., 2014, p. 151-
152) 

 
A história e o surgimento da Usina Frei Caneca remontam, portanto, a esse período 

histórico. No entanto, inserem-se neste a partir de um percurso peculiar, que tanto é distinto 

da trajetória regular de surgimento das usinas, a partir da modernização dos grandes 

engenhos, quanto dialoga com outros processos em curso na região. 

O que viria a ser a Usina Frei Caneca nasce em 1874 como Colônia Agrícola 

Industrial Orfanológica Isabel, criada para “formar um mercado de mão-de-obra qualificada, 

seja para o meio urbano que estava se desenvolvendo, seja para o trabalho na indústria 

açucareira que estava se modernizando”. (MAIA, 2009, p. 13).  

Aí estão os objetivos declarados da criação desta colônia, isto é, absorver a massa de 

“vadios” e órfãos da região, moralizá-los e discipliná-los para o trabalho. Muito embora esta 

pesquisa não tenha a intenção de se somar a já extensa literatura sobre a questão da vadiagem 
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na formação histórica do Brasil23, importa salientar que o vadio que se buscou alcançar na 

criação da colônia era o subalterno, ainda não integrado à dinâmica produtiva sob sua 

condição de subordinação. Desse modo, as crianças negras livres e indígenas, especialmente 

as que viviam à margem do trabalho na produção açucareira, foram o alvo prioritário 

(ARANTES, 2005). 

Tal processo assume contornos mais fortes, tanto com o processo de transição do 

trabalho escravo ao trabalho livre, quanto com a modernização da indústria açucareira, que 

demandaria, por sua vez, uma mão de obra mais qualificada. Não se tratava, no entanto, de 

um processo inteiramente novo, vez que a criação de colônias em Pernambuco24 e outras 

províncias brasileiras foi prática comum ao longo do século XIX, com o objetivo central de 

combater quilombos e escravos rebeldes, bem como integrar as populações indígenas. 

Ainda assim, a criação da Colônia Isabel simboliza a centralidade da economia 

açucareira na determinação da forma de atuação das instituições à época. Ao passo em que o 

financiamento da sua construção e das benfeitorias nela existentes era proveniente, em sua 

maioria, dos recursos do governo imperial e da província de Pernambuco, a colônia contaria 

com um engenho modelo – instalado em 1886 – e com uma instrução com ênfase nos 

conhecimentos agrícolas, a fim de viabilizar a formação de mão de obra qualificada para a 

agroindústria açucareira (MAIA, 2009).  

Em suma, trata-se de um processo que dialoga diretamente com a necessidade de 

fixação de uma mão de obra que, formalmente liberta, via na recusa ao trabalho ou na 

emigração uma possibilidade de fuga daquela realidade massacrante (WANDERLEY, 1979, 

p. 49). Para alcançar tal objetivo, a criação de colônias surge como uma mediação, a qual 

acaba por simbolizar até mesmo o grau de subordinação ideológica da burguesia brasileira 

frente aos ditames lançados pelos seus “pares” imperialistas.  

 
“É frequente, nestes primeiros anos, a reclamação de usineiros sobre a carência de 
braços e sobre a ‘irresponsabilidade’ dos trabalhadores, que segundo aqueles, 
habituados a uma vida miserável, limitavam-se a trabalhar dois ou três dias por 
semana, o suficiente para garantir sua sobrevivência. A fim de assegurar o 
funcionamento regular das fábricas e a oferta abundante de mão-de-obra, cuja fuga 
poderia pesar sobre o nível dos salários, os usineiros põem em prática um sistema de 
‘colônias industriais destinadas à disciplina, correção e educação dos vagabundos, 
regenerados pela hospitalidade e trabalho, a exemplo da França, Holanda, Inglaterra 
e Estados Unidos. 
A referência aos países citados permite compreender o objetivo desta experiência 
local de ‘work houses’: a submissão da força de trabalho ao capital. 

                                                 
23 Cf. FLAUZINA, 2017.  
24 Além da já citada Colônia Militar de Pimenteiras, criada na mesma região da Usina Frei Caneca e da Colônia 
Isabel em 1857 e extinta em 1869, pode-se citar a Colônia Agrícola Santa Amélia, a Colônia Agrícola Socorro e 
a Colônia Agrícola Suassuna como colônias criadas em Pernambuco durante o século XIX. 
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O processo de acumulação nas usinas se funda, assim, na apropriação da mais valia 
produzida por operários assalariados e, desta maneira, o capital se realiza enquanto 
relação social.” (WANDERLEY, 1979, p. 49-50). 
 

Essa formação para o trabalho, de conteúdo fortemente moral, atenderia ainda aos 

anseios das classes dominantes por uma pacificação social, isto é, a domesticação dos povos 

subalternizados de modo a controlar sua rebeldia. Logo, tem-se nas colônias, também, 

aparelhos ideológicos de dominação, ainda que embrionários, à serviço das classes senhoriais 

e dissipando, entre estas, a síndrome do medo25 que tanto não se extingue no pós-abolição, 

quanto não se modifica a realidade de massiva exploração da força de trabalho.  

A experiência da Colônia Isabel durou até 1904, quando foi arrendada para Leopoldo 

de Paula Lins, correligionário político e parente de Francisco Rosa e Silva (MAIA, 2009, p. 

85), sob a justificativa de que o Estado não poderia mais arcar com a sua subvenção. Tal 

arrendamento suscitou fortes reações na imprensa local26, que denunciava que o procedimento 

se deu por influência direta de Rosa e Silva. Afinal, a Colônia tinha dono. 

 
“Ora, o arrendamento tinha um endereço certo, o Sr. Leopoldo Lins, correligionário 
político do comendador Rosa e Silva. Criada, portanto, para atender aos interesses 
da classe açucareira, a colônia é extinta também para atender esses interesses na 
forma da transferência de sua usina para essa elite.” (MAIA, 2009, p. 102) 
 

O arrendamento para Leopoldo de Paula Lins durou até 1914, quando a Usina foi 

novamente arrendada, mas desta vez para o então senador Fábio de Silveira Barros, que a 

adquiriu definitivamente em 1927 (MOURA, S., 1998). Desde então, a Usina Frei Caneca 

segue controlada pela família Silveira de Barros, tendo hoje José Luiz Duarte Pedrosa da 

Silveira Barros como presidente e Paula Duarte Pedrosa da Silveira Barros como diretora 

(ANEXO C), ambos netos de Fábio (FERREIRA, E. 2015). 

A Frei Caneca, assim como a maioria das Usinas em Pernambuco, localiza-se na 

porção sul da Zona da Mata ou “mata úmida”, localização estratégica que, somada aos 

benefícios decorrentes da transferência direta da usina em plena operação pelo Estado, a deu 

certa vantagem no processo que Manuel Correia de Andrade chamou de canibalismo usineiro. 

Este, nada mais foi do que um processo de concentração monopolística27 marcado pela 

absorção das usinas menores pelas usinas mais capitalizadas ou mais bem administradas 

(ANDRADE, 2011b, p. 40). 

Nos dizeres de Andrade (2005, p. 124): 

                                                 
25 Nos dizeres de Clóvis Moura (1988, p. 224): “[...] A síndrome do medo domina profundamente a classe 
senhorial e condiciona o seu comportamento. A possível revolta dos escravos estava sempre em primeiro plano, 
quer das autoridades, quer dos senhores e do seu aparelho repressivo.” 
26 Cf. MAIA, 2009 
27 Tendência inerente ao desenvolvimento capitalista bem descrita por Lênin (2011). 
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“A tendência das grandes usinas, porém, é cultivas terras próprias, eliminando os 
fornecedores. Querem, além do lucro industrial, o agrícola; por isso, adquirem 
grande número de engenhos, ligam-nos por estradas de ferro e de rodagem à Usina 
[...] Por isso, há quem afirme que a tendência é o bangüezeiro tornar-se fornecedor-
proprietário, depois fornecedor-rendeiro e, finalmente, ter de deixar a terra que 
possuiu e lavrou durante quase toda a vida”. 
 

Opera-se, como corolário da modernização da agroindústria açucareira, um processo 

de transformação da paisagem, bem como da dinâmica social e produtiva de toda a região, em 

um processo muito bem descrito por Manuel Correia de Andrade (2001b). Os múltiplos 

engenhos banguês de pequenas dimensões foram substituídos pelas grandes usinas. As 

estradas de ferro passam a cortar toda a região, substituindo os carros de boi e viabilizando 

um aumento ainda maior da concentração fundiária28, na medida em que a maior velocidade e 

capacidade do transporte da matéria prima possibilitava a ampliação das lavouras com a 

aquisição de engenhos e canaviais. Na dimensão social, acentuavam-se as contradições com a 

transformação dos senhores de engenho em fornecedores proprietários ou fornecedores 

rendeiros, dependentes do usineiro, bem como com a progressiva proletarização do 

trabalhador rural, o que, paradoxalmente, não implicava uma melhor condição de vida, mas o 

contrário: 

 
“À proporção que o processo usineiro evolui, a área cultivada com cana vai 
aumentando e os proprietários não só restringem os sítios dos moradores, tirando-
lhes as áreas mais favoráveis, como exigem dos mesmos cinco ou seis dias de 
serviço por semana nos seus canaviais, o que impede os trabalhadores de cuidarem 
dos seus roçados. Vai então se processando gradativamente a proletarização da 
massa camponesa” (ANDRADE, 2005, p. 128) 

 
A proletarização, nos moldes como se operou aqui, significou pobreza, posto que 

tirava dos trabalhadores qualquer possibilidade de produzir sua subsistência, o que, diante dos 

baixos salários, representava a sua única possibilidade de fartura. O trabalhador das usinas 

“definha porque quase não come, porque tem que trabalhar a baixo salário” (DÉ CARLI, 

1940b, p. 357).  

Fica em cheque, portanto, qualquer visão idílica sobre a relação de trabalho da 

morada, na medida em que a realidade era marcada por um forte controle social exercido nos 

engenhos, somado ao fato de que os sítios, nas raras hipóteses de serem concedidos, eram 

distantes dos locais de trabalho nas usinas ou nas lavouras e tinham um solo de baixa 

qualidade, inviável ao plantio (FERREIRA FILHO, 2019). Além disso, a concessão dessas 

                                                 
28 Manuel Diégues Júnior (1954, p. 112-113) demonstra como o crescimento do número de usinas é 
acompanhado pelo decrescimento do número de propriedades, ou seja, opera-se um processo de agudização da 
concentração fundiária, dirigido pela burguesia usineira. 
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supostas “benesses”, verdadeiras formas de remuneração não monetárias, acabava por ser 

mais rentável ainda aos próprios usineiros, que, com isso, conseguiam reduzir o valor da força 

de trabalho e, por conseguinte, seus custos. 

 
“Finalmente, apesar da natureza capitalista das relações de trabalho no setor 
industrial, a remuneração da força de trabalho é impregnada de elementos não 
monetários.  
Diante dos riscos de descapitalização, a preocupação primordial das empresas 
açucareiras consiste na redução, tanto quanto possível, dos custos monetários da 
produção. Em relação à força de trabalho, este esforço vai se traduzir na 
complementação não monetária do salário do operário: concessão, pelas usinas, de 
moradia ‘gratuita’, direito à exploração de pequenos sítios, etc. Desta maneira, sem 
alterar o caráter de mercadoria que assume a força de trabalho – a única fonte de 
renda dos operários da indústria é constituída pela venda de sua força de trabalho – 
os usineiros conseguem reduzir a expressão monetária do custo de reprodução e, ao 
mesmo tempo, fixar a mão-de-obra à disposição da fábrica.” (WANDERLEY, 1979, 
p. 55) 

  
Importa pensar aqui na categoria da superexploração da força de trabalho, cunhada 

por Ruy Mauro Marini como característica dos países de capitalismo dependente: 

 
“Pois bem, os três mecanismos identificados – a intensificação do trabalho, a 
prolongação da jornada de trabalho e a expropriação de parte do trabalho necessário 
ao operário para repor sua força de trabalho – configuram um modo de produção 
fundado exclusivamente na maior exploração do trabalhador e não no 
desenvolvimento de sua capacidade produtiva. Isso é condizente com o baixo nível 
de desenvolvimento das forças produtivas na economia latino-americana, mas 
também com os tipos de atividades que ali se realizam. De fato, mais que na 
indústria fabril, na qual um aumento de trabalho implica pelo menos um maior gasto 
de matérias primas, na indústria extrativa e na agricultura o efeito do aumento do 
trabalho sobre os elementos do capital constante são muito menos sensíveis, sendo 
possível, pela simples ação do homem sobre a natureza, aumentar a riqueza 
produzida sem um capital adicional. Entende-se que, nessas circunstâncias, a 
atividade produtiva baseia-se sobretudo no uso extensivo e intensivo da força de 
trabalho: isso permite baixar a composição-valor do capital, o que, aliado à 
intensificação do grau de exploração do trabalho, faz com que se elevem 
simultaneamente as taxas de mais-valia e de lucro. Além disso, importa assinalar 
que, nos três mecanismos considerados, a característica essencial está dada pelo fato 
de que são negadas ao trabalhador as condições necessárias para repor o desgaste de 
sua força de trabalho: nos dois primeiros casos, porque lhe é obrigado um dispêndio 
de força de trabalho superior ao que deveria proporcionar normalmente, provocando 
assim seu esgotamento prematuro; no último, porque lhe é retirada inclusive a 
possibilidade de consumo do estritamente indispensável para conservar sua força de 
trabalho em estado normal. Em termos capitalistas, esses mecanismos (que ademais 
podem se apresentar, e normalmente se apresentam, de forma combinada) 
significam que o trabalho é remunerado abaixo de seu valor e correspondem, 
portanto, a uma superexploração do trabalho.” (MARINI, 2017, p. 334) 
 

A existência desse mecanismo explica-se, para Marini, na necessidade de compensar, 

no plano interno, a mais-valia perdida pela burguesia dependente no âmbito das relações de 

mercado capitalistas, ou o que ele chamaria de troca desigual (MARINI, 2017, p. 334). Esta 

relação nasce, fundamentalmente, da divisão internacional do trabalho promovida no bojo do 

desenvolvimento do capitalismo em sua fase imperialista, que parte da especialização dos 
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países centrais do capitalismo na produção industrial, ao passo em que os países dependentes 

se integram ao mercado mundial na garantia da oferta mundial de bens primários - alimentos e 

matéria prima. A balança comercial deficitária decorrente dessa troca, tendo em vista a 

diferença entre os valores mais altos e estáveis dos produtos industriais com os valores 

tendencialmente mais baixos e menos estáveis dos produtos primários, simboliza esta troca 

desigual, que carece de ser compensada pela superexploração da força de trabalho. 

Trata-se, portanto, de uma categoria que tem sua existência comprovada a partir de 

uma breve análise da situação dos trabalhadores das usinas ao longo do tempo. Em verdade, a 

precariedade das condições de trabalho e de vida, bem como a rotina de violência à qual 

estavam submetidos os trabalhadores das usinas foi marca constante de praticamente todo o 

desenvolvimento histórico da economia açucareira, questão que já foi objeto de diversas 

reflexões29. Como disse Dé Carli (1940b, p. 355): “A abolição modificou a situação social do 

trabalhador escravo, mas a escravização econômica do homem continuou”.  

Do surgimento das Usinas em Pernambuco ao período de franca decadência no fim do 

século XX, a economia açucareira passou por pequenos momentos de euforia e grandes ciclos 

de recessão econômica. Manuel Correia de Andrade (2001b) divide esse processo em 5 fases: 

1) De 1875 a 1890: surgimento dos primeiros engenhos centrais e usinas. Período 

marcado por muitas falências.  

2) De 1890 a 1910: desaparecimento dos engenhos centrais junto a uma retração da 

atuação do capital comercial e bancário na agroindústria açucareira, em paralelo à hegemonia 

da burguesia agrária tradicional. Período de surgimento de dezenas de usinas montadas pelos 

líderes do setor açucareiro, sempre com o apoio financeiro do Estado, em especial dos 

primeiros governadores do período republicano. 

3) De 1910 a 1930: consolidação do processo usineiro com a concentração produtiva 

pelas maiores usinas que implicou, por consequência, no acirramento das contradições entre 

os usineiros e os fornecedores de cana. Período de muitas oscilações, com momentos de 

elevação do preço do açúcar no mercado internacional, seguidos de intensas crises. Todo esse 

contexto ensejou a criação do IAA em 1933, órgão que passou a fazer o controle da produção 

açucareira, distribuindo cotas de produção segmentadas por estado e empresa, bem como a 

promulgação do Estatuto da Lavoura Canavieira (Decreto-Lei nº 3855/41). 

4) De 1933 (criação do IAA) à 1964: redução sensível do número de usinas, em 

decorrência da realização de fusões e absorções. Período marcado pelo aumento da 

                                                 
29 Cf. DABAT, 2003; FREITAS, 2003; LOPES, 1978;  
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competitividade no mercado nacional e internacional, bem como de acirramento da luta de 

classes. Momento chave de ascensão da classe trabalhadora rural organizada nas ligas 

camponesas e nos sindicatos rurais, pressionando por melhores condições de trabalho e 

salário, bem como pela reforma agrária.  

5) De 1964 a 1984: período da ditadura empresarial-militar, marcado por uma política 

econômica norteada pela busca por uma maior eficiência técnica na produção e pelo aumento 

da produtividade, aliada à franca repressão aos movimentos reivindicatórios dos 

trabalhadores30. A dificuldade de inserção do açúcar no mercado internacional, pela elevada 

concorrência, somada à elevação do preço do petróleo no mercado internacional, levou o país 

a procurar desenvolver uma política energética alternativa. É nesse cenário que emerge uma 

preocupação com a racionalização técnica da produção do açúcar e com o crescimento da 

produção do álcool. 

A partir dos dados e parâmetros apresentados por Andrade (2001b) no tocante à 

produção das usinas pernambucanas ao longo do século XX, pode-se inferir que a Frei Caneca 

era uma usina de médio porte. Como parte integrante da agroindústria açucareira 

pernambucana, esteve também sujeita às descontinuidades e permanências que se sucederam 

ao longo do século XX.  

Quanto as primeiras, pode-se citar, por exemplo, a perda, por parte de Pernambuco, da 

hegemonia na produção açucareira, que passou a ser de São Paulo em 1955 (2001b, p. 105). 

Tal mudança fazia parte de um quadro mais amplo de deslocamento do centro gravitacional 

da agroindústria açucareira para o centro-sul, cujas raízes vem do começo do século.  

À época, vinha-se operando uma significativa mudança no mercado consumidor da 

produção açucareira nacional, que perde espaço no mercado externo e volta-se, 

essencialmente, ao mercado interno. Wanderley (1979, p. 51) mostra que “em 1901, 60% da 

produção nacional do açúcar ainda era exportada, mas em 1904, apenas 4% do total produzido 

foi dirigido para o mercado internacional.” A despeito desse processo não ter provocado 

impactos negativos na produção pernambucana em caráter imediato - posto que essa passou a 

alimentar o Centro-Sul do país - ali estavam postas as bases da decadência da agroindústria 

açucareira pernambucana.  

Com a 1ª Guerra Mundial e a desorganização da produção açucareira na Europa, 

                                                 
30 Sobre a questão da repressão aos lutadores sociais no campo no estado de Pernambuco, conferir: CARNEIRO, 
Ana; CIOCCARI, Marta. Retrato da Repressão Política no Campo: Brasil 1962-1985 – Camponeses 
torturados, mortos e desaparecidos. 2.ed. Brasília: MDA, 2011; PERNAMBUCO. SECRETARIA DA CASA 
CIVIL. Comissão Estadual da Memória e Verdade Dom Helder Câmara: relatório final. Recife: Cepe, 2017. 
2 v. Disponível em: https://www.comissaodaverdade.pe.gov.br/index.php/relatorio-final-2. Acesso em: 05 out. 
2021. 
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ocorre uma elevação acelerada dos preços do açúcar até meados de 1924/25 (ANDRADE, 

2001b, p. 76). No bojo desse processo, a produção açucareira cresce em todos os estados do 

Brasil, que passam a disputar as cotas de exportação. Com a queda dos preços e a retração na 

dinâmica das exportações, instaura-se “uma acirrada concorrência entre os diversos estados 

produtores pela participação no mercado interno.” (WANDERLEY, 1979, p. 56). 

Situada na região que possuía o maior mercado consumidor do Brasil e em franca 

expansão demográfica, as empresas do centro-sul beneficiaram-se ainda das consequências 

que a 2ª Guerra Mundial provocou na desorganização do transporte de cabotagem no litoral 

brasileiro (DÉ CARLI, 1982; ANDRADE, 1994a, p. 191). Todos esses elementos, somados 

ainda à existência, na região, de um parque industrial mais moderno e com maior 

disponibilidade de capital do que no Nordeste (ANDRADE, 2001b, p. 104).  

Outro aspecto desse processo histórico que importa destacar é o acirramento das 

contradições entre os antigos senhores de engenho, ora fornecedores de cana, e os usineiros. A 

particularidade desta contradição reside justamente em ser baseada na oposição entre 

fragmentos das classes dominantes: de um lado, uma categoria mais frágil e mais numerosa 

representada pelos fornecedores de cana, parte dos quais ainda proprietários de terra; e do 

outro lado os usineiros, uma classe pouco numerosa mas com grande poder político e 

econômico, que concentrava tanto a terra quanto os meios de produção. 

Esta contradição se acirrava mais na medida em que aumentava a crise na 

agroindústria açucareira. Os grandes penalizados de todo esse processo eram os trabalhadores 

rurais, para quem eram transferidos todos os prejuízos acumulados nos momentos de 

recessão.  

Prova cabal disso está no Estatuto da Lavoura Canavieira. Tal legislação buscava 

impedir a exploração unitária das usinas, isto é, “a fábrica de açúcar absorvendo toda a 

atividade agrícola.” (DÉ CARLI, 1942, p. 297) e, para isso, obrigava as usinas a moerem ao 

menos uma parcela das canas providas pelos fornecedores. Ocorre que tal iniciativa, buscando 

compatibilizar os interesses de dois segmentos das classes dominantes, ignorava 

sumariamente a realidade dos trabalhadores rurais, apesar de assegurar a estes - ainda que no 

plano normativo e, em regra, sem efetividade31 -, o direito ao salário mínimo (ANDRADE, 

2001b). 

O mais relevante para essa investigação é justamente o peso das permanências. Ao 

longo de todo esse processo histórico, as bases estruturais da formação social da Mata Sul 

                                                 
31 Tratando do assunto, Andrade (1994, p. 228) diz que: “Dificilmente uma lei consegue deter o processo de 
concentração econômica em um sistema capitalista de mercado.” 
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pernambucana mantiveram-se incólumes e, em alguns aspectos até se aprofundaram: a 

concentração fundiária e dos meios de produção, bem como a coerção extra-econômica 

destinada aos trabalhadores rurais. Aqui, alargaremos esse conceito para alcançar ainda a 

situação de fome endêmica imposta aos mesmos32 e às condições de trabalho extremamente 

precárias. 

 
“A plantation açucareira, em Pernambuco, instituiu, por meio de uma perfeita 
aritmética da exaustão, uma duradoura indústria dos corpos exauridos. Secularmente 
pensadas, embora nem sempre claramente manifestadas, as distinções sociais 
instituídas nesse espaço podiam ser vistas sob vários aspectos que, embora 
separados, coadunavam-se formando um amálgama perfeito: i) da violência física 
(como fator econômico, na medida em que, por vias diversas, ampliava a margem de 
lucros das empresas; e fator social, inscrito na longa duração) contra trabalhadores; 
ii) da fome, que elegia os pobres como seu templo maior; e iii) dos acidentes e das 
doenças do trabalho que perseguiam os corpos cansados dos canavieiros.” 
(FERREIRA FILHO, 2015, p. 275). 
 

Assim como seus antepassados, a população que compunha a força de trabalho 

dinamizadora deste estágio da formação histórica brasileira no campo nunca esteve passiva. 

Seja na articulação das ligas camponesas33 ou dos sindicatos rurais que lutavam pela 

implementação da legislação trabalhista no campo; na construção das greves e mobilizações 

deflagradas entre a década de 1960 (ABREU E LIMA, 2003) e 1980 (BEZERRA, 2015) ou 

mesmo nas lutas cotidianas dentro das próprias unidades produtivas, a luta no campo foi uma 

constante (ABREU E LIMA, 2015).  

Reação e r-existência34 caminham juntas e em contradição, como verdadeiras unidades 

dialéticas.  

 

2.3. Decadência e novas formas de dominação e manutenção da propriedade 

A crise da agroindústria açucareira pernambucana continuou sendo adiada e gestada 

pelo Estado, que dava sobrevidas ao setor a partir de políticas públicas como o Proálcool ou 

mesmo da concessão de subsídios e empréstimos que, em regra, não eram honrados 

(ANDRADE, 2001a). O colapso definitivo, no entanto, começa a se esboçar em meados da 

década de 90. 

Na safra de 1990-91, Pernambuco foi ultrapassado por Alagoas como maior produtor 

da região Nordeste (ANDRADE, 2001a). Tal situação não só perdura até hoje, como as 

                                                 
32 Cf. CASTRO, 1984, p. 105-164; LINHART, 1981. 
33 Cujo marco inicial reside na fundação da Sociedade Agrícola dos Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco 
(SAPPP) em 1954, no Engenho Galileia, município de Vitória de Santo Antão/PE (GALILÉIA, 2016). 
34 Expressão cunhada pelo geógrafo Carlos Walter Porto-Gonçalves (2001) para evidenciar que a luta dos povos 
contra a opressão não é uma mera reação, pois aponta, a partir da negação do que está instituído, para outras 
formas de vida e organização social.  
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estimativas da produção para a safra 2021-22 colocam Pernambuco como o 7º maior produtor 

da região, a frente apenas do Estado do Rio Grande do Norte (CONAB, 2021). 

Esse processo de progressiva decadência, que encontra raízes na dificuldade de 

competir com os produtores do Centro-Sul, implicou a paralisação das atividades industriais 

de diversas usinas pernambucanas (ANDRADE, 2001a). Dentre elas está a Usina Frei 

Caneca, que paralisou suas atividades industriais em 2003, segundo informações obtidas junto 

à comunidade35. A Usina, no entanto, já não figurava nos dados oficiais sobre a produção de 

açúcar em Pernambuco na safra de 2000/2001 (ANDRADE, 2001b, p. 149-150), o que 

sugere, no mínimo, que a produção já vinha fragilizada e em um montante pouco relevante. 

Com a falência de fato da Usina, extinguem-se os postos de trabalho e a terra fica 

“livre”. No aparente vazio, trabalhadores e suas famílias seguem ocupando aquelas terras, na 

qual parte significativa nasceu e cresceu. No tocante ao Engenho Fervedouro, fora feito um 

levantamento sócio-ocupacional pelo INCRA (2018) junto à comunidade e a Comissão 

Pastoral da Terra (CPT), em resposta a uma solicitação do Ministério Público do Estado de 

Pernambuco (MPPE) e com o fim de viabilizar um melhor entendimento sobre a “realidade 

das ocupações das terras[...] no sentido de elaborar mapa, com a indicação dos nomes 

completos dos posseiros e melhoria de informações no que diz respeito ao 

georreferenciamento dos dados coletados em campo.” (INCRA, 2018, p. 3). 

Segundo os dados obtidos neste estudo, a comunidade do Engenho Fervedouro é 

formada por 69 famílias que ocupavam uma área total declarada de 267,7ha. e uma área total 

identificada – mediante georreferenciamento – de 329,05ha. (INCRA, 2018, p. 108). 

Compreendendo quase toda a área, portanto, dos 527ha. de extensão da propriedade 

(MARAIAL (PE), 1980), na qual a comunidade exercia sua posse sem qualquer tipo de 

oposição. 

Pìnto Ferreira (2002, p. 304) define a usucapião como “a aquisição do domínio pela 

posse prolongada, na forma da lei.”. Tal instituto de prescrição aquisitiva, em suas diferentes 

modalidades, encontra-se positivado no ordenamento jurídico brasileiro em alguns 

dispositivos constitucionais e legais. 

No caso do Engenho Fervedouro, o que se observa é o cabimento ao menos da 

Usucapião Especial Rural, prevista no art. 191 da Constituição e regulamentada no art. 1239 

do Código Civil. Esta modalidade é cabível para as pessoas que, não sendo proprietárias de 

                                                 
35 Em audiência pública sobre os conflitos na Mata Sul do estado, realizada na Assembleia Legislativa de 
Pernambuco (ALEPE), o advogado da Usina, Paulo Roberto de Mattos Lyra, situa o encerramento das atividades 
da empresa na década de 1990. 
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outro imóvel, exercem a posse produtiva na área – limitada a 50 hectares - por cinco anos, 

sem oposição e interrupção e por meio de seu trabalho ou de sua família, fazendo dela sua 

moradia. 

A ocorrência da prescrição aquisitiva é reconhecida pelo próprio Governo do Estado 

de Pernambuco, mediante ofício enviado pela Secretaria de Justiça e Direitos Humanos à 

Defensoria Pública da União (ANEXO D). Neste documento, a Secretaria afirma que: 

 
“Sem o devido ressarcimento e obtenção concreta dos direitos a que faziam jus, os 
antigos trabalhadores e moradores de engenhos da Usina continuaram a exercer a 
posse da terra por gerações, sem qualquer oposição, tanto que já cumpriram com os 
requisitos necessários para o reconhecimento do direito à usucapião.” 

 
Constituiu-se assim uma ocupação mansa, pacífica, de boa fé e com ânimo de dono 

por parte da comunidade, tranquilidade que só veio a ser abalada em 2016. Conforme 

informações apresentadas pela Associação Comunitária do Engenho Fervedouro na 

contestação da ação de interdito proibitório de nº 0000082-63.2018.8.17.2940, foi neste ano 

que o então arrendatário, através de seu preposto, informou que iria cercar todo o imóvel para 

criar gado e que os moradores não iriam poder mais plantar ou criar animais. Registre-se que, 

até então, não havia sido apresentada qualquer oposição à ocupação dos posseiros desde a 

desativação da Usina. 

Pouco tempo depois, em 08 de março de 2016, cerca de vinte e cinco homens, 

liderados por duas pessoas que seriam policiais militares reformados, realizaram a destruição 

de cerca de 1.250 bananeiras e outras lavouras dos sitiantes antigos da localidade. Tais 

acontecimentos foram objeto de boletim de ocorrência feito por moradores da comunidade, 

bem como de ofício da CPT, encaminhado ao MPPE.  

O ano de 2016 representa, portanto, um marco de reativação do conflito na área. No 

entanto, não seria possível apreender o significado deste momento sem nos aprofundarmos em 

alguns de seus antecedentes. 

Ao encerrar suas atividades produtivas, a Usina Frei Caneca carregou consigo um 

passivo gigantesco de débitos fiscais e trabalhistas (ANEXO A) que, em sua esmagadora 

maioria, não foram adimplidos. Diferentes mecanismos concorreram para isso, dentre os quais 

a transferência do capital da empresa para outras pessoas jurídicas, especialmente no Estado 

de São Paulo36, processo que dá corpo a uma frase popular e que costuma ser falada nas 

regiões canavieiras: “a usina quebra, mas o usineiro não”.  

                                                 
36 Esse processo de deslocamento de capitais dos usineiros pernambucanos para outras áreas produtoras, 
especialmente no Sudeste e no Centro-Oeste, é bem descrito por Manoel Correia de Andrade (2005, p. 266). 
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O quadro societário da Usina Frei Caneca, apesar de já ter sido ocupado por outras 

pessoas da mesma família, é composto atualmente por José Duarte Pedrosa da Silveira Barros 

e Paula Duarte Pedrosa da Silveira Barros. Ocorre que, analisando os dados das pessoas 

jurídicas nas quais os mesmos figuram como parte do quadro societário (ANEXO C), é 

possível verificar que das 14 empresas nas quais José participa como sócio, 11 foram 

fundadas entre os anos de 1999 e 2005, ao passo em que das 11 empresas nas quais Paula 

integra a sociedade, 7 foram fundadas nesse intervalo.  Certamente este número seria ainda 

mais significativo no caso de uma investigação que alcançasse outras pessoas da família 

Silveira Barros, proprietária da Usina desde a década de 1920. 

Ora, a criação de um número tão significativo de novas empresas em meio ao 

encerramento das atividades da Usina Frei Caneca fornece indícios importantes de que se 

operou uma fraude aos credores37. Os mesmos sócios abrem novas pessoas jurídicas – que, em 

alguns casos, partilhavam do mesmo endereço - em um momento no qual a Usina fechava 

suas portas. Tem-se, com isso, fortes indícios de uma diminuição maliciosa do patrimônio 

para evitar que esse responda pelos débitos acumulados. 

Conforme disposto no art. 102 da Lei de Falências (Lei nº 11.101/05), “o falido fica 

inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até 

a sentença que extingue suas obrigações[...]”. A despeito desta ser uma inovação trazida por 

este diploma legal, não tendo, portanto, eficácia para as situações ocorridas antes da sua 

publicação -, a criação, em momento anterior, de novas empresas pelo sócio de empresa 

falida, ainda que não vedada, importaria na atração dos lucros pela massa falida: 

 
“[...] se o falido inicia emprêsa nova, o juízo falencial não tem poderes para lhe 
proibir a atividade, e apenas lhe fica a possibilidade de atração dos resultados ativos. 
Se o falido tem a nova emprêsa com os meios do crédito, que se lhe abriu, ou em 
sociedade, ou com a participação de outrem, não importa: os resultados ativos são da 
massa falida, salvo o que é propriamente salário ou soldada.” (MIRANDA, 2012b, 
p. 337) 

 
Apesar de não ter aberto um processo formal de falência - mesmo estando desativada -

, os débitos não faltavam e não faltam à Usina Frei Caneca. No âmbito trabalhista, a empresa 

chegou a figurar entre as 100 maiores devedoras do BNDT, em dados de 2018, e possui 123 

processos ajuizados contra si na Justiça do Trabalho, em decorrência do inadimplemento de 

obrigações trabalhistas (ANEXO A). 

Já no âmbito fiscal, a Usina acumula um débito de R$ 72.221.165,45 (setenta e dois 

                                                 
37 Tartuce (2014, p. 250) define-a como: “a atuação maliciosa do devedor em estado de insolvência ou na 
iminência de assim tornar-se, que dispõe de maneira gratuita ou onerosa o seu patrimônio, para afastar a 
possibilidade de responderem os seus bens por obrigações assumidas em momento anterior à transmissão.” 
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milhões, duzentos e vinte e um mil, cento e sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos) 

junto ao Estado de Pernambuco e de R$ 95.767.986,68 (noventa e cinco milhões, setecentos e 

sessenta e sete mil, novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos) junto à União 

Federal. Frise-se que todos esses débitos são referentes tão somente à Usina Frei Caneca.  

Acontece que a aferição exata ou, ao menos, mais aproximada do passivo acumulado 

pela empresa, depende ainda das dívidas de outras duas empresas: Colônia Agroindustrial 

LTDA e Agrocomercial Colônia LTDA. Isto porque a Usina e essas empresas constituíram 

entre si um grupo econômico, isto é,  

 
“sociedades juridicamente independentes, com personalidade jurídica e patrimônio 
próprios, contudo economicamente unidas, mediante controle ou direção unitários, 
provenientes da empresa-mãe, ou simplesmente controladora” (ARAÚJO NETO, 
2021). 
 

A existência do grupo econômico no caso já foi reconhecida pelo Estado – na 

Instrução Normativa DAT nº 015, de 07.10.1996 - e pela Justiça do Trabalho (ANEXO E). 

Somada ao passivo dessas empresas, o débito total da Usina passa a ser de R$ 160.956.530,00 

(cento e sessenta milhões, novecentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e trinta reais) com o 

Estado de Pernambuco e R$ 200.100.185,00 (duzentos milhões, cem mil, cento e oitenta e 

cinco reais).  

Aproximamo-nos, com isso, da compreensão da condição de devedora insolvente da 

Usina Frei Caneca, bem como do caminho percorrido pelos seus proprietários para fugir 

dessas obrigações. Resta compreender os mecanismos empregados para preservar a 

propriedade dos seus imóveis e, em particular, do Engenho Fervedouro.  

Após o encerramento das suas atividades industriais, a Usina Frei Caneca passou a 

celebrar contratos de arrendamento com terceiros. Segundo informações concedidas pela 

comunidade, estes utilizavam uma parte da área da empresa para plantar cana, sem, no 

entanto, adentrar nas áreas de lavoura e moradia das famílias ou fazer qualquer tipo de 

oposição à posse destas. Essa situação foi mantida até o ano de 2010, quando até mesmo essa 

produção de cana, feita em pontos isolados do imóvel, cessou.  

Infelizmente, não obtivemos registros dos primeiros contratos de arrendamento que 

foram celebrados pela Usina. Aqui, importa frisar que só foi possível analisar, em espécie, os 

contratos que foram juntados aos autos da ação de interdito proibitório analisada neste 

trabalho. São eles: o contrato celebrado em 2013 com o arrendatário Luiz de Sá Monteiro e a 

cessão de arrendamento celebrada entre este e a subarrendatária em 2018,  então denominada 

Negócio Imobiliária S/A. 
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O primeiro contrato de arrendamento de que se tem notícia foi celebrado em 15 de 

maio de 2009 com a Agroindustrial Javari LTDA, com prazo de dez anos. Sabe-se da 

existência desse contrato pela referência expressa ao mesmo, contida no contrato celebrado 

com Luiz de Sá Monteiro. Nesse sentido, as informações que se tem sobre ele são escassas, 

restringindo-se, em linhas gerais, ao prazo inicial de duração – posteriormente modificado por 

termo aditivo no qual fixou-se o encerramento após o fim da safra de 2014/15 – e ao seu 

objeto: todo o imóvel da Usina Frei Caneca no município de Jaqueira, uma área de 4.660,2ha. 

compreendendo as áreas dos engenhos Fervedouro, Colônia I (Barro Branco e Caixa D’água), 

Colônia II (Laranjeiras), Colônia III (Guerra e Jaqueira) e Colônia IV (Várzea Velha). 

Em 6 de junho de 2013 foi celebrado o contrato com o novo arrendatário, o advogado 

Luiz de Sá Monteiro, que, segundo informações apuradas por reportagem do site “De Olho 

nos Ruralistas” tem uma atuação histórica com usineiros à beira da falência: 

 
“Com escritório em Recife, Luiz de Sá Monteiro costuma ser acionado por 
usineiros, sobretudo quando eles são acusados de fraudes imobiliárias com credores. 
Monteiro já exerceu os cargos de procurador do Estado de Pernambuco e secretário 
de Finanças da prefeitura do Recife. Também foi secretário da Justiça e, como 
substituto, secretário da Indústria e Comércio e da Fazenda. No extinto Banco do 
Estado de Pernambuco (Bandepe), ocupou cargos de diretoria até a presidência. 
Nas últimas décadas, Monteiro fez fama em Pernambuco entre usineiros à beira da 
falência. Foi assim com a Usina Catende (Mata Sul) e na Usina Aliança (Mata 
Norte), empresas com valores bem maiores do que a Usina Frei Caneca. Caberia ao 
advogado dar um jeito de arrendar. No caso da propriedade em Jaqueira, colocando 
em risco a permanência dos camponeses. Utilizada para a monocultura de cana-de-
açúcar, a propriedade se transformaria em pasto.” (SALES, 2020) 

 
 Esse novo negócio jurídico tinha prazo de vigência de 30 anos, contados a partir de 

01/01/2013 e com término em 31/12/2042. O valor estipulado a título de renda anual fora 

fixado em 150 (cento e cinquenta) arrobas de boi, pelo preço vigente na praça de Caruaru-PE, 

estando o arrendatário dispensado do pagamento da renda nos cinco primeiros anos do 

contrato.  

Quando da celebração do contrato, o valor médio do boi gordo na referida praça era de 

R$ 107,00 (cento e sete reais), conforme dados obtidos no sítio oficial da CEASA (2021). 

Com isso, pode-se fazer uma estimativa – grosseira, posto que não acompanha a atualização 

do valor médio do boi gordo – de que o valor total do contrato seria de R$ 481.500,00 

(quatrocentos e oitenta e um mil e quinhentos reais).  

Tal valor, dividido pelo período do contrato, significa um pagamento de R$ 16.050,00 

(dezesseis mil e cinquenta reais) por ano e R$ 1.337,50 (mil, trezentos e trinta e sete reais e 

cinquenta centavos) por mês. Dividindo-se esse valor final por hectare da terra arrendada, 

tem-se um resultado intrigante: o arrendatário estaria pagando pouco mais de 25 centavos por 
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hectare de terra a cada mês.  

Destaque-se ainda que o preço por hectare dos imóveis rurais da região da Mata Sul 

pernambucana em dados de 2016, com base no Relatório de Análise de Mercados de Terra do 

Estado de Pernambuco (INCRA, 2016), variava de R$ 5.415,58 (cinco mil, quatrocentos e 

quinze reais e cinquenta e oito centavos) a R$ 19.684,25 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e 

quatro reais e vinte e cinco centavos) por hectare. 

Infere-se dessa análise que recaem sobre o referido negócio jurídico fortes indícios de 

simulação. Esse vício, que hoje é tido como causa de nulidade do negócio jurídico, conforme 

extrai-se do disposto no art. 167 do CC/02, ocorre: 

 
"quando o acto existe apenas apparentemente, sob a forma, em que o agente o faz 
entrar nas relações da vida. É um acto fictício, que encobre e disfarça uma 
declaração real da vontade, ou que simula a existência de uma declaração que se não 
fez. E' uma declaração enganosa da vontade, visando produzir effeito diverso do 
ostentisvamente indicado." (BEVILÁQUA, 1929, p. 287-288)  

 
Foi na vigência deste contrato simulado que a comunidade do Engenho Fervedouro e 

das áreas vizinhas passaram a ter sua posse ameaçada pelo arrendatário. Daí em diante, só 

aumentou o grau de violência empregado para pressionar os posseiros a retirarem-se das terras 

ou, no melhor dos casos, aceitarem qualquer acordo. 

Interessado em explorar a área para a criação de gado, o arrendatário mandou seus 

funcionários informarem a comunidade que o imóvel seria cercado e que os moradores não 

poderiam mais plantar ou criar gado na área. Ainda, ordenou a destruição sumária da lavoura 

de alguns agricultores. A comunidade, por outro lado, buscou meios para resistir com o apoio 

da CPT.  

Inicialmente, foram feitas diversas denúncias para o Ministério Público, especialmente 

para a 31ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania que é responsável pela promoção da 

função social da propriedade rural. Tais comunicações ensejaram a realização de diversas 

audiências extrajudiciais de conciliação com o órgão e em uma delas, realizada em 

07/11/2017, foi deliberado um acordo entre os posseiros e o arrendatário (ANEXO F). Neste, 

fora determinado que uma parte da área do Engenho Fervedouro, historicamente ocupada 

pelos posseiros e que, à época, estava com cultivo de cana-de-açúcar, poderia ser utilizada 

pelos agricultores para seu plantio, logo após o encerramento da colheita da cana pelo 

arrendatário. 

Pouco mais de três meses depois, em 21/02/2018, o arrendatário Luiz de Sá Monteiro 

firmou a cessão de contrato de arrendamento com a empresa Negócio Imobiliária S/A, com a 

anuência da Usina Frei Caneca, tendo como objeto os mesmos imóveis arrendados à Usina 
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anteriormente. O prazo do contrato foi ampliado por 60 (sessenta) anos, estendendo-se até 

2072, prazo ainda passível de prorrogação, a critério exclusivo da cessionária. 

Tal contrato estipulou também uma ampliação do prazo de carência para o início do 

pagamento pela arrendatária – ora cessionária – , o qual passaria a ser de 20 anos. A 

contrapartida para isso seria a realização de benfeitorias pela empresa cessionária e, no caso 

destes investimentos serem em valor superior ao acordado entre as partes, aquela poderia 

optar pela prorrogação do referido prazo. 

A empresa Negócio Imobiliária S/A passava a ter o direto de usar e gozar daqueles 

imóveis rurais, muito embora o objeto subarrendado pareça estranho à sua finalidade 

empresarial. Esta relação improvável, já sugerida pelo próprio nome da empresa, assume 

contornos ainda mais controversos quando vista à luz do ato constitutivo da referida 

cessionária (ANEXO G). Neste, restam dispostos os objetos sociais da empresa: incorporação 

imobiliária, compreendendo, inclusive, a compra e venda de imóveis próprios e de terceiros, 

bem como a administração de bens imóveis próprios e de terceiros. 

Para além disso, a celebração deste negócio com uma empresa imobiliária significava 

uma contradição em termos. Isso porque o arrendamento é o contrato que intermedia a cessão 

do uso e do gozo de um imóvel rural “com o objetivo de nele ser exercida atividade de 

exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou 

aluguel.” (FERREIRA, P., 2002, p. 24).  

O próprio contrato de arrendamento celebrado traz expressamente como sua finalidade 

a “exploração pecuária e/ou agrícola” (ANEXO B), destinação que é necessariamente 

incorporada à cessão de arrendamento. Logo, há, no caso concreto, uma nítida extrapolação 

do objeto social da empresa. 

A partir desta cessão, houve um progressivo acirramento do conflito, marcado pela 

ofensiva da empresa cessionária sobre os posseiros a partir de três táticas principais: 

propositura de ações possessórias; tentativa de criminalização dos agricultores; e repressão 

direta, especialmente por meio da contratação de empresas de segurança privada clandestinas 

(SOUZA, A., 2021). Tais mediações foram acionadas não só no Engenho Fervedouro, mas 

também nas áreas vizinhas também ocupadas historicamente por posseiros, em sua maioria 

antigos trabalhadores da usina. 

No âmbito da judicialização do conflito, a Negócio Imobiliário S/A ajuizou ao menos 

31 ações possessórias na Justiça Estadual de Pernambuco. Dentre elas, o interdito proibitório 

nº 0000082-63.2018.8.17.2940, tomado para análise neste trabalho. 

A empresa foi responsável também pela realização de diversos boletins de ocorrência, 
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através dos seus funcionários, nos quais são denunciadas a suposta prática de condutas 

criminosas pelos posseiros. Em razão dos limites impostos pela natureza deste trabalho, não 

se pôde avançar na investigação detalhada das práticas de criminalização da comunidade 

ainda em curso no Engenho Fervedouro. Ainda assim, parece importante destacar dois casos 

em especial, em face das suas magnitudes. 

Em 16/06/2020, dez viaturas da polícia militar foram até a comunidade de Fervedouro 

para executar um mandado de prisão temporária e de busca e apreensão. Na ocasião, 

revistaram a casa de dez famílias, três agricultores e uma agricultora foram levados para 

prestar esclarecimentos e foram dadas ordens de prisão aos posseiros José Severino Elias da 

Silva e a Adson Michael da Silva.  

O fundamento da operação seria um suposto envolvimento de agricultores da 

comunidade com o tráfico de drogas, mas nenhuma droga foi encontrada e o único objeto 

apreendido foi uma espingarda de caça. Se a operação não foi bem sucedida em face dos seus 

objetivos declarados, serviu, no entanto, para gerar muito temor na comunidade. O 

depoimento de Valderice Severiano da Silva, ou apenas Val, agente comunitária de saúde e 

moradora da comunidade desde que nasceu demonstra isso: 

 
“Val, como é conhecida na comunidade, conta que os policiais chegaram em sua 
casa no fim da tarde do dia 16 procurando por ‘Maria’. Mesmo comprovando não 
ser a pessoa procurada, Val teve a sua casa revistada pelos policiais. ‘Eu perguntei o 
que estavam procurando, mas elas não respondiam. Não vinha na minha cabeça que 
estariam procurando droga. Eu estava só com minha filha de cinco anos e meu filho 
de onze. Mexeram em tudo’. 
A trabalhadora foi levada para o 10° BPM - Batalhão de Polícia Militar, em 
Palmares. Lá, ‘quando eu fui olhar o mandado, tinha dizendo que na comunidade 
existia uma quadrilha e que eles [Polícia] estavam procurando drogas. Isso me deu 
uma revolta muito grande, por eu ser uma moradora nascida e criada, por todos 
saberem quem eu sou, por eu ter sofrido essa injustiça. Estou muito revoltada com 
essa situação, principalmente pelo trauma que minha filha de cinco anos está. Hoje, 
quando vê um carro da polícia, ela corre com medo achando que vão levar alguém’, 
ressalta.”38  
 

Essa “megaoperação” contribuiu, ainda, na formação de um estigma sobre a 

comunidade, como podemos observar do depoimento do agricultor José Severino Elias da 

Silva, conhecido como Branco, que foi preso na ocasião: 

 
“O trabalhador foi abordado pela polícia no Engenho Fervedouro enquanto voltada 
para a casa depois de um dia pesado na roça. Eram 16h30, também da terça-feira. 
Severino desceu de sua moto, retirou o capacete e recebeu a notícia de que seria 
levado preso. Foi algemado. Pergunto o porquê, mas só soube da resposta quando 

                                                 
38 PRISÕES e cumprimento de mandado de busca e apreensão apavoram e deixam famílias indignadas em 
Fervedouro, Jaqueira (PE). CPT NE II, 2020. Disponível em: https://cptne2.org.br/noticias/noticias-por-
estado/pernambuco/5315-prisoes-e-cumprimento-de-mandado-de-busca-e-apreensao-apavoram-e-deixam-
familias-indignadas-em-fervedouro-jaqueira-pe. Acesso em: 15 nov. 2021. 
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chegou ao 10° Batalhão da PM, em Palmares: tráfico de drogas e de armas. José 
Severino, conhecido como Branco, ficou detido no batalhão e foi levado ao presídio 
na manhã do dia 17. Entrou na cela ‘encolhido’ e carregando em suas mãos as botas 
de agricultor, conforme relata por telefone à CPT. No mesmo dia, o delegado 
Marcos Sorolla emitiu um documento à Juíza recomendando a revogação da prisão 
temporária, o que foi acatado algumas horas depois. No meio da tarde, Severino foi 
liberado. Esse tempo, contudo, para o agricultor, ‘pareceu durar mais de quinze 
anos’. 
Agora, já em casa, Severino diz: ‘eu estou muito magoado. Acordo de madrugada e 
fico pensando nisso. Estou me sentindo muito injustiçado. Fui preso. Ainda 
reviraram a minha casa e perguntaram para minha filha de 15 anos onde estavam as 
drogas. Eu fui criado sem pai, ele morreu quando tinha quatro anos. Minha mãe me 
criou só e me deu muita educação, a mesma coisa faço com meus filhos. Não sou 
bandido, mas agora onde eu chegar, vão dizer que eu uso droga. É triste. Estou 
revoltado.’”39 
 

Destaque-se ainda que, o mandado estava fundamentado em depoimentos pessoais. 

Dentre esses, o de um homem apontado como o gerente da empresa Agropecuária Mata Sul 

S/A, novo nome adotado a partir de 2019 pela antes denominada Negócio Imobiliária S/A, em 

um procedimento que será mais adiante destrinchado. 

O outro caso de criminalização atingiu o agricultor Ernande Vicente Barbosa da Silva, 

que ficou preso por 34 dias como suspeito de um atentado à tiros contra funcionário da 

Agropecuária Mata Sul S/A. O detalhe é que Ernande fora preso quando foi à delegacia para 

denunciar as ameaças que vinha sofrendo (DIAS, 2020). 

Por fim, frise-se que a rotina de destruição de lavouras, ameaças e atentados contra os 

posseiros, praticada por funcionários da empresa cessionária, de empresas de segurança por 

essa contratadas e até mesmo do próprio empresário Guilherme Maranhão - que se 

apresentava na área como proprietário da cessionária - deu-se em uma dimensão tão ampla e 

contínua que excede as possibilidades expositivas deste trabalho. Ainda assim, destacar-se-á 

alguns casos emblemáticos de violência direta contra a comunidade. 

Na quarta-feira, 08/01/2020, dez homens armados destruíram o cercado do sítio de 

uma família posseira do Engenho Barro Branco, vizinho ao Engenho Fervedouro, e disseram 

que da próxima vez voltariam para expulsá-los. Disseram ainda para os agricultores tomarem 

cuidado com seus filhos. Ainda segundo à denúncia encaminhada à CPT, a família se dirigiu à 

delegacia do município de Jaqueira para prestar queixa após o ocorrido, mas os servidores 

presentes, após perguntarem do que se tratava, informaram que não poderiam parar o que 

estavam fazendo para registrar o B.O., pedindo que retornassem às 14h. Ao retornar, a família 

                                                 
39 PRISÕES e cumprimento de mandado de busca e apreensão apavoram e deixam famílias indignadas em 
Fervedouro, Jaqueira (PE). CPT NE II, 2020. Disponível em: https://cptne2.org.br/noticias/noticias-por-
estado/pernambuco/5315-prisoes-e-cumprimento-de-mandado-de-busca-e-apreensao-apavoram-e-deixam-
familias-indignadas-em-fervedouro-jaqueira-pe. Acesso em: 15 nov. 2021. 
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encontrou a delegacia fechada40. 

Já em 17/07/2020, pouco mais de um mês após a realização da megaoperação policial 

em Fervedouro, um agricultor da comunidade sofreu uma emboscada na qual recebeu sete 

tiros, mas conseguiu fugir até a parte central da comunidade e ser socorrido. Testemunhas 

denunciam que  

 
“um funcionário da Agropecuária Mata Sul apareceu após o atentado, colocou luvas, 
aferiu os batimentos cardíacos do agricultor, e disse que ele ‘ainda estava vivo’ e 
mexido no próprio celular antes de embarcar em um carro. Outra testemunha, 
segundo o BO, viu dois homens fugindo do local após os disparos.” (SALES, 
2020b) 

 
Cerca de vinte dias antes do atentado, o mesmo agricultor havia sofrido uma ameaça 

por parte de dois homens que se identificaram como policiais, apesar de não terem 

apresentado qualquer documentação. Na ocasião, um dos homens apontou uma pistola para a 

cabeça do agricultor e exigiu uma suposta arma, enquanto outro estava no banco do motorista 

do carro. Segundo informado pela esposa do agricultor, um dos homens tentou efetuar um 

disparo, mas a arma falhou (SALES, 2020b).  

Menos de um mês depois, em agosto de 2020, passou a circular na comunidade uma 

lista com dez nomes de camponeses do Engenho Fervedouro “marcados para morrer”41, que, 

segundo a comunidade, seria de autoria da Agropecuária Mata Sul S/A, em uma tentativa de 

intimidação. Ainda em abril de 2020, o empresário Guilherme Maranhão tentou atropelar 

agricultores da comunidade (SALES, 2020a). A inserção desse empresário no conflito e sua 

relação com a empresa cessionária merece uma atenção especial. 

Guilherme Cavalcanti de Petribú de Albuquerque Maranhão, ou apenas Guilherme 

Maranhão, é irmão de Marcelo Maranhão, prefeito do município de Ribeirão, situado a 64km 

do município de Jaqueira. Ambos são da tradicional família Albuquerque Maranhão, parte 

orgânica da burguesia usineira pernambucana. Guilherme figura hoje como proprietário da 

Usina Estreliana (LYRA, 2020). 

Apesar de nunca ter figurado formalmente como sócio da Negócio Imobiliária S/A, o 

referido empresário sempre se colocou na área como proprietário desta. Em investigação 

realizada pela DPPE e apresentada em petição de habilitação juntada aos autos da ação de 

interdito proibitório nº 0000082-63.2018.8.17.2940, fora denunciada a relação umbilical entre 
                                                 

40 FAMÍLIA camponesa sofre  ameaças  no Engenho Barro Branco,  em Jaqueira  (PE) . CPT 
Nacional, 2020. Disponível em: https://www.cptnacional.org.br/publicacoes/noticias/conflitos-no-campo/5045-
familia-camponesa-sofre-ameacas-no-engenho-barro-branco-em-jaqueira-pe. Acesso em: 15 nov. 2021 
41MARCADOS para morrer: o drama dos agricultores jurados de morte, em Jaqueira (PE). Jaqueira: Leia Já, 
2020. (12 min.), color. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=QFk5cj3tUqI. Acesso em: 16 nov. 
2021. 
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este empresário e a subarrendatária, conforme segue. 

Uma das sócias da Negócio Imobiliária S/A, a Sr.ª Regina Célia Giovannini Lima 

Torres, figurou no polo ativo da ação trabalhista de nº 0000722-38.2015.8.17.0221, proposta 

em 2015, com o intuito de receber diversos direitos decorrentes de contrato de trabalho. Na 

inicial, a autora alegou que seu salário era de R$ 8.000,00 e requereu o benefício da justiça 

gratuita, declarando-se pobre na forma da lei. 

O central, no entanto, é que a reclamação foi movida em face das empresas M2 

Agropecuária Ltda. e da M2 Energia Ltda. (ANEXO H), ambas contendo o mesmo quadro de 

sócios, dentre os quais figurava o empresário Guilherme Maranhão. Em suma, a suposta 

proprietária da empresa subarrendatária era uma antiga empregada do referido usineiro, que 

promoveu uma reclamação trabalhista em face deste em 2015.  

Tudo isso, somado à reiterada aparição do referido empresário na área do conflito, 

apresentando-se ostensivamente como proprietário (SOUZA, A., 2021), dá margem para 

constatações importantes. Não há como se negar, portanto, a existência de indícios muito 

fortes de que essa empresa é controlada, em verdade, pelo próprio empresário Guilherme 

Maranhão, parte orgânica da burguesia usineira de Pernambuco. 

A escalada de violência na comunidade, a partir da entrada em jogo da 

subarrendatária, é contemporânea de outros processos em curso na região e parece nutrir uma 

forte relação com estes. Em 20/12/2019, o Governo de Pernambuco anunciou a instalação de 

um frigorífico industrial da empresa Masterboi no município de Canhotinho, a cerca de 60km 

do município de Jaqueira (PESSOA, 2019). Na ocasião, o governador estava acompanhado do 

presidente da empresa.  

Correndo em paralelo a este anúncio, a Negócio Imobiliária S/A, cessionária do 

Engenho Fervedouro e dos demais engenhos vizinhos de propriedade da Usina Frei Caneca, 

promovia mudanças internas. Em assembleia realizada no dia 10 de dezembro de 2019, foram 

colocadas em pauta e aprovadas a alteração do nome da empresa para Agropecuária Mata Sul 

S/A e a consequente alteração do estatuto social da empresa, de modo a acompanhar essa 

deliberação (ANEXO G).  

Essa alteração carrega, ainda, outras controvérsias. Isto porque, a sociedade manteve 

as atividades imobiliárias como objeto social principal, a despeito de passar a apresentar-se 

como sociedade agropecuária. Em verdade, o que a empresa fez foi estabelecer uma matriz – 

que teria as atividades imobiliárias como objeto social – e uma filial, que teria como objeto 

social a criação de bovinos. 

Longe de um mero acaso, todo esse processo, que inclusive se antecipou em dez dias 
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ao anúncio oficial da instalação da fábrica da Masterboi pelo Governo do Estado, parece 

refletir a dinâmica da burguesia ligada ao decadente setor açucareiro de diversificação da sua 

base produtiva. Trata-se do segundo e definitivo passo para garantia da manutenção da 

propriedade.  

Primeiro evita-se a sua perda, lançando mão de diversas mediações jurídicas e 

extrajurídicas. Em seguida, especula-se sobre a área até que o Estado subsidie um novo ciclo 

de desenvolvimento na região. Com este instaurado, o capital outrora empregado em outros 

setores e regiões volta para a área na forma de investimentos para a adequação da estrutura 

produtiva, de modo a atender às demandas do novo ciclo de desenvolvimento e retomar as 

atividades econômicas. 

O que um dia foi cana, passa a ser pasto. E a aguardada conquista da liberdade pelos 

trabalhadores é adiada, dando lugar à retomada do seu calvário. 

 

3. CONTRATOS DE ARRENDAMENTO RURAL: ENTRE A RECEPÇÃO PELO 

PODER JUDICIÁRIO E A NATUREZA JURÍDICA DO INSTITUTO 

A opção pelo estudo do arrendamento neste trabalho decorre da relevância que tal 

instituto assume enquanto mecanismo fundamental à legitimação da manutenção da 

propriedade do Engenho Fervedouro pela Usina Frei Caneca e à ofensiva judicial contra os 

posseiros. Tal procedimento pode ser visualizado a partir da ação de interdito proibitório, em 

trâmite na Vara Única da Comarca de Maraial sob o nº 0000082-63.2018.8.17.2940-6 e 

movida pela empresa arrendatária em face dos posseiros da área. 

Da análise da referida ação, depreende-se que a justiça recepcionou o contrato de 

arrendamento como instrumento apto a ensejar, por si só, o reconhecimento do exercício da 

posse sobre a área e dotado de uma oponibilidade erga omnes42 em relação a terceiros, a 

princípio não alcançados pelo instrumento contratual. Ocorre que foram estas conclusões que, 

por sua vez, viabilizaram e legitimaram, no plano jurídico, a manutenção da propriedade da 

Usina Frei Caneca sobre o imóvel e o reconhecimento do direito da subarrendatária no feito. 

Importa, portanto, detalhar o caso concreto, bem como refletir sobre a validade 

jurídica do entendimento adotado pela justiça, a partir de uma análise acerca do instituto do 

arrendamento. Com efeito, este estudo buscará refletir acerca da natureza jurídica do 

arrendamento, bem como da relação deste instituto com o exercício da posse. 

 

                                                 
42 Expressão em latim utilizada para indicar que um ato produz efeito em face de todos. 



49 
 

3.1. A recepção dos contratos pelo poder judiciário 

A reflexão aqui empreendida toma corpo na ação de interdito proibitório, em trâmite 

na Vara Única da Comarca de Maraial sob o nº 0000082-63.2018.8.17.2940-6  e movida pela 

empresa arrendatária, então chamada Negócio Imobiliário S/A, em face dos posseiros do 

Engenho Fervedouro, tidos, na inicial, como terceiros incertos e não sabidos, integrantes do 

Movimento Sem Terra (MST). De início, frise-se que o objetivo desta seção não é destrinchar 

todo o processo judicial, mas analisar alguns atos que servem como fio condutor para 

pensarmos a postura do poder judiciário frente à controvérsia suscitada. 

Em suas razões iniciais, a arrendatária ora alega ser possuidora direta, ora alega ser 

proprietária do imóvel, com lastro tão somente em uma cessão de contrato de arrendamento 

firmada com o arrendatário anterior da área - o Sr. Luiz de Sá Monteiro – e com a anuência da 

proprietária. Ato contínuo, afirma que o imóvel é produtivo e cumpre com o preceito 

constitucional da função social, mas não se presta a demonstrar o exercício efetivo da posse 

na área com a juntada de outras provas. 

Partindo, portanto, dessas premissas fáticas não comprovadas, a arrendatária informa a 

turbação da posse por “integrantes do MST” e requer, liminarmente, a expedição de mandato 

proibitório em face dos réus e o auxílio de força policial para impedir nova invasão. No 

mérito, requer que o juízo determine que os réus não promovam mais nenhuma ameaça à 

posse do imóvel, sob pena de prática de crime de desobediência. 

De início, frise-se que o interdito proibitório é “ação possessória, de caráter 

preventivo, para impedir que se efetive turbação ou esbulho.” (GOMES, 2012, p. 99). Ou 

seja, trata-se de ação que deve ser movida pelo possuidor que “está ameaçado de ser 

molestado em sua posse.” (GOMES, 2012, p. 99). Logo, trata-se de ação que sequer é cabível 

no caso, posto que a ocupação do Engenho Fervedouro é reconhecidamente de posse velha 

(INCRA, 2018). 

 Apreciando o feito em sede liminar, o juízo da Vara Única da Comarca de Maraial/PE 

decidiu pelo deferimento da liminar, afirmando, ainda, que a posse e a propriedade do imóvel 

do Engenho Fervedouro restam demonstradas pelo registro de sua matrícula junto ao Cartório 

de Ofício Único da cidade Maraial, bem como da escritura pública de cessão de contrato de 

arrendamento. Determinou, ao fim, a citação dos réus para, querendo, contestar, bem como a 

efetivação da decisão, inclusive com a requisição de força policial para tanto. 

Ao tomar ciência do feito, a comunidade compareceu presencialmente à Vara para 

informar ao juízo que exercem a posse na localidade há mais de 30 anos e foram 

surpreendidos com a liminar, inclusive porque haviam feito acordo com o arrendatário Luiz 
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de Sá Monteiro, em procedimento extrajudicial de conciliação promovido pelo MPPE. Ato 

contínuo, o juízo proferiu nova decisão na qual revogou parcialmente a decisão , a fim de que 

o cumprimento fosse mantido tão somente nas áreas que não seriam objeto do acordo. Ainda, 

determinou a realização de audiência de conciliação entre as partes, a qual foi realizada e não 

obteve êxito. 

A Associação Comunitária do Engenho Fervedouro apresentou sua contestação nos 

autos, na qual alegou, dentre outras coisas, a posse justa, velha e de boa fé da comunidade, 

bem como a completa ausência de provas do exercício da posse ou da ameaça de esbulho por 

parte da empresa autora. Além disso, suscita também a nulidade do contrato de arrendamento 

em face dos fortes indícios de simulação. 

Pouco depois, a autora ingressou com pedido liminar de reintegração de posse, o qual 

foi indeferido pelo juízo, em face das questões que foram levadas aos autos pela Associação 

em sede de contestação e dão ao litígio uma maior complexidade. No ato, o juízo determinou 

ainda a intimação da autora para replicar e, querendo, impugnar o pedido de declaração de 

nulidade do contrato de arrendamento e de sua cessão, feito pela Associação. Importa 

demonstrar aqui que ao promover sua impugnação, a parte autora sequer rebateu o conteúdo 

da alegação, limitando-se a alegar a “prescrição” do direito de suscitar tal nulidade – que, em 

verdade, se trata de decadência – e negar genericamente a existência de fraude.  

Ato contínuo, a parte autora interpôs o seu agravo de instrumento. Apreciando o 

recurso, o relator do feito no Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) deferiu o pedido 

liminar, determinando a reintegração de posse do imóvel Engenho Fervedouro. Na ocasião, 

defendeu que: “A posse da agravante encontra-se provada pela escritura pública de cessão de 

contrato de arrendamento [...].” 

O processo em questão ainda não obteve sentença, segue em curso e não é o interesse 

desse trabalho – nem o poderia ser – tratar de toda a sua complexidade. Ainda assim, pode-se 

extrair do exposto, um padrão relevante no tocante à posição do poder judiciário no caso. 

Tomando as decisões judiciais prolatadas pelo juízo da 1ª instância e pelo relator do 

agravo de instrumento no TJPE, tem-se que o judiciário reconhece a comprovação do 

exercício da posse da autora e da sua oposição frente a terceiros, com lastro em um contrato 

de cessão de arrendamento juntado pela empresa. Resta investigar a validade jurídica dessa 

fundamentação, com base nos aportes teóricos do direito civil. 

 

3.2. A natureza jurídica do arrendamento: direito pessoal ou direito real? 

Na tradição doutrinária civilista, é conhecida a distinção entre os direitos reais e 
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direitos pessoais, ou direitos obrigacionais, tidas como “as duas categorias fundamentais do 

direito subjetivo.” (GOMES, 2012, p. 9). Tal distinção assume considerável relevância na 

presente investigação, posto que o enquadramento do arrendamento como pertencente a uma 

ou outra categoria, implica, por sua vez, na concessão, a este instituto, de alguns efeitos 

próprios da categoria à qual se vincula.  

Tratando desta distinção e resgatando a teoria realista, Orlando Gomes (2012, p. 11) 

pensa o direito real como o poder imediato - e exercido erga omnes - da pessoa sobre a coisa, 

ao passo em que o direito pessoal opõe-se unicamente a uma pessoa, de quem se exige 

determinado comportamento, conforme obrigação assumida. Chega ainda a dizer que, desde o 

seu nascimento, o direito pessoal dirige-se contra uma pessoa determinada e somente contra 

ela (GOMES, 2012, p. 17). 

Para Pontes de Miranda (2013, p. 305), o direito real é: “O direito que apanha a coisa, 

plenamente ou dentro de certos limites, sem depender de alguém, de modo que o seu titular o 

exerce e o faz valer perante quem quer que seja.”. O direito pessoal ou obrigacional, por seu 

turno, faz referência, para este autor, aos negócios jurídicos cujas “obrigações irradiam 

pretensões pessoais, isto é, pretensões a que alguém possa exigir de outrem, debitor, que dê, 

faça, ou não faça, em virtude de relação jurídica só entre eles.” (MIRANDA, 2012a, p. 57). 

Com efeito, tem-se que os direitos reais ensejam poderes sobre a coisa e passíveis de 

serem exercidos em face de todos, ainda que dentro de certas restrições, com o exemplo do 

próprio comando constitucional da função social que limita o exercício da propriedade. Já os 

direitos obrigacionais estão intimamente vinculados às próprias relações jurídicas que os 

instauram e, portanto, só podem ser oponíveis às partes que integram a referida obrigação. 

Nesse sentido é que Lôbo (2013, p. 57) afirma que, em princípio, a relação jurídica 

obrigacional não vincula terceiros.  

Ainda tratando dos direitos reais, Pontes de Miranda (2013, p. 307) aduz serem estes 

numerus clausus, isto é, só existiriam os direitos reais admitidos pela legislação. Partindo 

dessa premissa, notar-se-á que o CC/02 prevê, em seu art. 1225, o rol taxativo dos direitos 

reais admitidos no ordenamento normativo brasileiro, dentre os quais não consta o 

arrendamento. 

Patente, portanto, que o arrendamento, espécie de locação rural (MIRANDA, 2012c, 

p. 72), não é concebido como direito real pela lei brasileira. No mesmo sentido, Orlando 

Gomes reafirma a natureza jurídica de direito pessoal do arrendamento ao distingui-lo da 

enfiteuse de forma pormenorizada:  
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“A enfiteuse é muito parecida com o arrendamento. Maior, por conseguinte, o 
interesse de os distinguir, tanto mais quanto aquela é direito real e este, direito 
pessoal. 
Quando se confronta a qualidade do direito do enfiteuta e do arrendatário, a 
distinção é fácil. A enfiteuse se apresenta, no consenso da quase unanimidade dos 
civilistas, como jus in re, quer seja tida como simples modalidade do domínio, quer 
como direito real na coisa alheia. Incontestável, por outro lado, é a pessoalidade do 
arrendamento.” (GOMES, 2012, p. 284) 
 

Nos dizeres do célebre jurista: “Nenhum arrendamento ou aluguer se torna direito real” 

(MIRANDA, 2012c, p. 89). E, seguindo, aduz: 

 
“O direito do locatário é dirigido contra o locador; e a sua pretensão é pretensão a 
que se Ihe entregue a coisa e se lhe assegure o uso efetivo. Não há qualquer 
elemento real, pôsto que - no tocante à efetividade do uso, que produz posse - o 
locatário possa defender a sua, como qualquer possuidor direto ou imediato.” 
(MIRANDA, 2012c, p. 61-62). 
 

Não restando dúvidas, portanto, da natureza jurídica obrigacional do instituto do 

arrendamento, conclui-se que tal contrato não possui, em princípio, oponibilidade em face de 

todos, mas tão somente em face das partes que integram a relação obrigacional. 

O arrendamento e, mais especificamente, o arrendamento rural, que é o objeto 

específico deste estudo, extrai seu conceito da própria definição legal, constante do art. 3º do 

Decreto nº 59.566/66, que regulamenta os dispositivos do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64). 

Vejamos: 

 
Art. 3º Arrendamento rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a 
ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural, parte ou 
partes do mesmo, incluindo, ou não, outros bens, benfeitorias e ou facilidades, com 
o objetivo de nêle ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agro-
industrial, extrativa ou mista, mediante, certa retribuição ou aluguel, observados os 
limites percentuais da Lei. 

 
No §2º do mesmo artigo, restam discriminadas as figuras do arrendador (“que cede o 

imóvel rural ou o aluga”) e do arrendatário (“pessoa ou conjunto familiar, representado pelo 

seu chefe que o recebe ou toma por aluguel”). Ainda, o §1º do mesmo artigo dispõe sobre o 

subarrendamento, que é o contrato pelo qual o arrendatário transfere a outrem, no todo ou em 

parte, os direitos e obrigações do seu contrato de arrendamento, estipulando, ainda, o §3º do 

mesmo artigo, que o arrendatário outorgante de subarrendamento será, para todos os efeitos, 

classificado como arrendador. 

Ainda que não seja o intuito do trabalho adentrar nas minúcias do regramento legal 

desses contratos, interessa perceber que o art. 26 do referido decreto dispõe sobre as hipóteses 

de extinção do arrendamento rural, dentre as quais figuram a perda e a desapropriação, parcial 

ou total, do imóvel rural. Ora, na medida em que a lei estipula que o contrato será extinto no 
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caso de perda da propriedade pelo arrendador, o que se reforça, por via reflexa, é a natureza 

jurídica de direito pessoal do contrato de arrendamento, posto que a eventual mudança na 

propriedade do imóvel implica, invariavelmente, a extinção do contrato.  

Assim, a própria manutenção da relação obrigacional constituída e materializada no 

contrato de arrendamento resta condicionada, pelo regramento legal, à situação do direito real 

sobre o bem que é objeto dessa relação. O que se pode concluir, desse modo, é que o contrato 

de arrendamento não se confunde com direito real, posto que enseja relação de direito pessoal 

e obrigacional que não pode ser oponível a terceiros. 

 

3.3. O arrendamento e o exercício da posse 

Já sabemos que o arrendamento rural é um contrato agrário mediante o qual o 

arrendador se obriga a ceder seu imóvel ao arrendatário, a fim de que este desenvolva 

atividade produtiva no mesmo. Trata-se, portanto, de um instituto para a posse, na medida em 

que existe como suporte jurídico apto a viabilizar o exercício da posse pelo arrendatário. 

Entretanto, o que importa inquirir, em face do entendimento adotado tanto pelo juízo 

de 1ª instância, quanto pelo TJPE, é se a existência desse contrato seria suficiente, em si 

mesma, para fins de comprovação do exercício da posse por parte do arrendatário. O caminho 

para solucionar essa questão parece estar na própria definição da posse.  

Para Pontes de Miranda (2013, p. 308): 

 
“A posse como fonte da tutela jurídica, não entra no mundo jurídico; apenas entra no 
mundo jurídico a turbação ou o esbulho, ou a posse como elemento fáctico. Não há 
fato jurídico da posse, - há fato jurídico da tomada de posse, da transmissão da 
posse, fato jurídico ilícito da turbação ou esbulho da posse. A posse, essa, como 
poder fáctico, continua no mundo fáctico, provisional e débil; ou entra como 
elemento de algum suporte fáctico (transferência da propriedade móvel, usucapião).” 

 
Esta compreensão acaba por corroborar a ideia aqui lançada de que o arrendamento 

funciona como uma espécie de plataforma ou suporte a partir do qual se pode exercer a posse. 

Ora, o arrendamento constitui-se como relação jurídica e tem sua existência plenamente 

constituída no mundo jurídico. Já a posse, como visto, é um poder fático e deve, portanto, ter 

a sua existência aferida a partir de uma análise da relação estabelecida concretamente entre o 

sujeito e a coisa. Nesse sentido é que Pontes de Miranda (2012c, p. 61-62) diz que o que 

produz a posse, para o locatário, é a efetividade do uso. 

Em um contrato de arrendamento, o arrendador conserva a sua posse indireta, ao passo 

em que o arrendatário tem, em tese, a posse direta: 

 
Posse direta é a que tem o não proprietário a quem cabe o exercício de uma das 
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faculdades do domínio, por força de obrigação, ou direito. Posse indireta, a que o 
proprietário conserva quando se demite, temporariamente, de um dos direitos 
elementares do domínio, cedido a outrem seu exercício. (GOMES, 2012, p. 56-57). 
 

O contrato cria o direito, mas não é capaz de ensejar seu exercício. Com isso, 

queremos dizer, resgatando os ensinamentos de Pontes de Miranda (2012c, p. 302), que a 

posse é um poder fático que produz realidade. Se, mediante um contrato de arrendamento, o 

arrendatário adquire o direito de uso e gozo do imóvel arrendado, estes só se concretizam no 

plano fático com o exercício efetivo da posse. No caso em concreto, tem-se de forma 

cristalina que a arrendatária e a subarrendatária nunca exerceram efetivamente a posse, 

inclusive porque a ocupação dos posseiros na área é anterior à celebração dos contratos.  

Nessa toada, conclui-se que não há como pensar o contrato de arrendamento como 

instrumento capaz de comprovar, por si só, o reconhecimento do exercício da posse. Isto 

porque a posse é poder fático cuja verificação depende de uma análise concreta da atividade 

eventualmente exercida pelo arrendatário no bem. 

Ocorre que no caso concreto, não foi exigida, da parte autora e agravante, nas decisões 

judiciais analisadas, a comprovação efetiva do exercício da posse. Em detrimento disso, o 

juízo de 1ª instância e o Desembargador Relator do feito no TJPE proferiram decisão na qual 

reconheceram a posse, tão somente pela juntada do contrato de arrendamento e da certidão do 

imóvel. Patente, portanto, o equívoco desse entendimento que não encontra respaldo na 

dogmática jurídica e deveria ser prontamente revertido. 

 

4. SOCORRO AMIGO: PARCERIA HISTÓRICA ENTRE ESTADO E BURGUESIA 

CANAVIEIRA  

Ao longo do processo histórico da agroindústria canavieira, não há como se ignorar o 

importante papel desempenhado pelo Estado43, tomado aqui como “fenômeno especificamente 

capitalista” (MASCARO, 2013, p. 19), posto que: 

 
No capitalismo, a apreensão do produto da força de trabalho e dos bens não é mais 
feita a partir de uma posse bruta ou da violência física. Há uma intermediação 
universal das mercadorias, garantida não por cada burguês, mas por uma instância 
apartada de todos eles. O Estado, assim, se revela como um aparato necessário à 
reprodução capitalista, assegurando a troca das mercadorias e a própria exploração 
da força de trabalho sob forma assalariada. As instituições jurídicas que se 
consolidam por meio do aparato estatal – o sujeito de direito e a garantia do contrato 
e da autonomia da vontade, por exemplo – possibilitam a existência de mecanismos 
apartados dos próprios exploradores e explorados. 
Devido à circulação mercantil e à posterior estruturação de toda a sociedade sobre 
parâmetros de troca, exsurge o Estado como terceiro em relação à dinâmica entre 

                                                 
43 Manuel Correia de Andrade (1994a, p. 221) é quem diz que: “essa atividade econômica sempre esteve ligada 
ao poder público e foi protegida por ele.” 
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capital e trabalho. Este terceiro não é um adendo nem um complemento, mas parte 
necessária da própria reprodução capitalista. Sem ele, o domínio do capital sobre o 
trabalho assalariado seria domínio direto – portanto, escravidão ou servidão. 
(MASCARO, 2013, p. 20) 

 
O Estado surge, portanto, como uma contingência histórica do desenvolvimento do 

capitalismo, necessária à mistificação dos processos de subordinação e exploração que são 

próprios da sociabilidade capitalista. Assim, a máquina do Estado se realiza como fonte de 

coerção, lastreada em uma vontade supostamente geral, mas que, em verdade, “esconde das 

massas o domínio da burguesia.” (PACHUKANIS, 2017, p. 148). Apesar de apresentar-se 

como ente que paira acima da sociedade, o Estado é, portanto, “um derivado necessário da 

própria reprodução capitalista.” (MASCARO, 2013, p. 21). 

A particularidade do processo histórico brasileiro reside no fato de que o processo de 

constituição do nosso Estado nacional partiu de uma situação de equilíbrio instável entre 

diversas formas produtivas (CUEVA, 1983, p. 49). Essa dinâmica peculiar foi conduzida 

pelas classes dirigentes, através de mecanismos de defesa capazes de preservar os seus 

interesses, fazendo com que o novo nasça sobre o velho que insiste em não morrer (SOUZA, 

C., 2019). Em suma, configura-se um processo de modernização sem mudança 

(EISENBERG, 1977; MOURA, C., 2014).  

Nesse sentido, Clóvis Moura (2014) cita, por exemplo, a Lei de Terras de 1850. Ao 

passo em que a legislação anteriormente vigente estabelecia que o Estado era proprietário de 

todas as terras e a aquisição destas por particulares dependeria da sua doação, por meio desse 

novo diploma, o Estado passava à condição de vendedor das terras, que poderiam ser 

adquiridas por quem pudesse custeá-las. Com isso, o Império cria as premissas do continuum 

de marginalização social dos ex-escravos44. 

A despeito de expressar mudanças significativas na composição social da classe 

dominante, o processo que culmina na Proclamação da República, estágio subsequente da 

formação do Estado nacional brasileiro, não altera o seu sentido estrutural de “estado liberal-

oligárquico” (CUEVA, 1989, p. 121-122). O fundamental segue sendo a preservação da 

ordem latifundiária-oligárquica (MOURA, C., 2000, p. 50). A Guerra de Canudos, marco 

inaugural da República e batismo de fogo do exército republicano, põe essa continuidade em 

                                                 
44 “[...]quando os escravos fossem libertados, não haveria mais nenhuma possibilidade de um decreto 
abolicionista radical que incluísse no seu texto a doação, por parte do governo imperial, das terras capazes de 
fixa-los nas terras pertencentes à Nação. Pelo contrário. Dado o seu grau de descapitalização (quase absoluto, por 
sinal) no momento em que fossem libertados, as terras lhes seriam mercadoria de aquisição impossível.” 
(MOURA, C. 2014, p. 109) 
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evidência45.  

Nesse sentido, com mais permanências do que modificações, a formação do que 

podemos chamar de Estado nacional, no Império e na República, pode ser pensada, 

respectivamente, como: 

 
“[...] uma era em que a continuidade da ordem escravocrata e senhorial convertia o 
Estado nacional em um Estado senhorial e, portanto, escravista; e outra era na qual a 
expansão da ordem social competitiva dá à luz um Estado burguês propriamente 
dito, através de um prolongado e conturbado parto histórico.” (FERNANDES, p. 32) 

 
A centralidade desempenhada por esse Estado nacional como parceiro histórico do 

capital açucareiro, assumindo diferentes tarefas, está cravada nos anais da história do Brasil. 

O objetivo desse curto capítulo é apresentar um panorama histórico da relação entre burguesia 

canavieira e Estado, com enfoque no processo pernambucano, de modo a contribuir com a 

apreensão dos fatores que viabilizam a preservação da propriedade dos imóveis improdutivos 

pela Usina Frei Caneca. 

 Ainda no período imperial, a produção açucareira do Brasil começava a enfrentar o 

aumento da concorrência com outras áreas produtoras. Essas, iniciando seu processo de 

industrialização, conseguiam obter maior produtividade, redução dos custos da produção e 

melhoria da qualidade do produto (WANDERLEY, 1979, p. 33-34). A primeira resposta a 

esse processo, em Pernambuco, veio da própria administração provincial que: 

 
“[...] dominada pela oligarquia dos senhores de engenho, toma uma série de medidas 
de estímulo à produção açucareira: importação de equipamentos, contratação de 
técnicos estrangeiros para a montagem das máquinas, e divulgação de novos 
processos de fabricação. Autorizados por uma Lei Provincial de 1842, o Governo 
facilita a aquisição destes equipamentos aos proprietários de engenhos e coloca os 
técnicos à sua disposição.” (WANDERLEY, 1979, p. 34)  
 

Com o acirramento dessa concorrência, o processo de modernização do parque 

açucareiro emerge como imperativo geral que não pode mais ser adiado. Novamente, lá estava 

o Estado para subsidiar esse processo, à época, através do próprio Governo Imperial46. Este 

assumiu uma política de estímulo direto à contratação de engenhos centrais, assegurada pela 

criação do Banco do Crédito Real, autorizado a emitir letras hipotecárias (WANDERLEY, 

                                                 
45 “O certo porém – e agora falamos no nível dos fatos – a guerra civil de Canudos e a violência brutal da elite 
governamental e do seu segmento militar veio pôr a nu o conteúdo da nova ordem republicana que se instaurara 
no país. Aos gritos do liberalismo mais exacerbado, os políticos republicanos fizeram um pacto com a antiga 
classe senhorial escravista, conservando-lhe o poder e os instrumentos de dominação. A estrutura agrária, ainda 
uma herança sesmarial da Colônia, mostrou como ainda funcionava com os seus mecanismos de repressão 
intactos.” (MOURA, C., 2000, p. 53) 
46 Andrade (1994a, p. 222) diz que: “No Império, foi muito grande o interesse do Estado, quando, para 
modernizar o processo industrial e melhorar a qualidade do açúcar exportado, estabeleceu a política de 
implantação dos engenhos centrais, financiando as primeiras unidades.” 
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1979, p. 41). Além disso, diversos outros incentivos são oferecidos, como a preferência na 

aquisição dos terrenos devolutos, direito à expropriação de terrenos e exoneração do imposto 

sobre transferência de propriedade (WANDERLEY, 1979, p. 41). 

Mas os investimentos não foram destinados somente aos engenhos centrais. Em 

verdade, a fração mais capitalizada dos senhores de engenho de Pernambuco, que 

progressivamente assume a direção do processo de modernização do parque industrial 

açucareiro, “fora beneficiada pela substituição da política de garantia de juros, por subvenções 

diretas47.” (WANDERLEY, 1979, p. 47).  

É essa mesma classe senhorial que, com o advento da República e a implementação do 

sistema federativo, assume diretamente o governo estadual e consegue, com isso, viabilizar a 

implementação das usinas com a utilização direta de recursos públicos (ANDRADE, 2001b, 

p. 42). Acerca da relação orgânica desse Estado em formação e a burguesia usineira, tem-se 

que: 

 
“A análise da origem social dos governadores de Pernambuco permite constatar que 
, desde o começo do período republicano, até 1930, o controle do poder executivo 
escapou aos senhores de engenho, em benefício dos usineiros.  
Com efeito, o primeiro governador, Barão de Lucena, nomeado pelo Presidente da 
República, logo após a instauração do novo regime, é um senhor de engenho ligado 
à fração que se industrializa. [...] Barbosa Lima, que o sucedeu, é um engenheiro 
militar [...] é sobre ele que se apoia a fração industrializadora dos senhores de 
engenho, para garantir a continuidade do projeto de industrialização. É durante sua 
administração que os novos usineiros vão dispor de todos os favores do Estado para 
o financiamento de suas indústrias.” (WANDERLEY, 1979, p. 48-49) 

 
A própria estrutura que viria a ser da Usina Frei Caneca, financiada pelo Estado 

(ANDRADE, 2001b, p. 32) e, posteriormente, transferida para um particular, é exemplo 

cristalino dessa relação. Destaque-se, aqui, que esse processo de industrialização do parque 

açucareiro, em Pernambuco, foi concentrado, desde o início, na Zona da Mata Sul.48 

Era o período de crescimento do número de usinas, processo que foi diretamente 

viabilizado pelos empréstimos vultuosos concedidos pelo governo estadual, compromissos 

que nem sempre eram cumpridos pelos usineiros (ANDRADE, 2001b, p. 48). Wanderley 

(1979, p. 48) vai além ao dizer que os empréstimos concedidos pelo Estado nunca foram 

totalmente reembolsados e os usineiros, alegando dificuldades financeiras, deixavam de 

cumprir seus compromissos até que as dívidas fossem definitivamente perdoadas, sem que 

                                                 
47 “Se para os engenhos centrais, o Governo havia garantido a remuneração do capital investido, no caso das 
usinas, é o próprio capital inicial que será oferecido, sob forma de empréstimos a juros de 7% ao ano.” 
(WANDERLEY, 1979, p. 48). 
48 Wanderley (1979, p. 69) demonstra, por exemplo, que em 1935, a Mata Norte concentrava 316 engenhos e 13 
usinas, ao passo em que na Mata Sul existiam 180 engenhos e 54 usinas.  
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qualquer garantia hipotecária fosse efetivamente executada. O que se tem, em suma, é que os 

governadores e presidentes da Primeira República tanto foram grandes financiadores da 

implantação de usinas, quanto foram muito generosos ao conceder perdão ou não executar as 

dívidas contraídas pelos usineiros (ANDRADE, 1994a, p. 222). 

Nas crises de superprodução, como na primeira década do século XX, o Estado 

cumpriu um papel importante ao assumir o ônus da subvenção dos excedentes da produção 

açucareira49. Ora, o Estado servia também como verdadeiro fiador, suportando o prejuízo dos 

usineiros, na medida em que o excedente produzido deveria ser vendido a qualquer valor, de 

modo a evitar uma queda ainda maior dos preços pelo aumento da oferta do açúcar no 

mercado interno (ANDRADE, 2001b, p. 66). 

As crises perenes que atravessavam o setor exigiram uma racionalização maior da 

economia canavieira, pensada de forma global. A síntese desse processo veio com a criação 

do Instituto do Açúcar e do Álcool (1933) que, dentre outras ações, implementou um controle 

da produção por cotas regionais que perdurou até o início da 2ª Guerra Mundial (ANDRADE, 

1994a, p. 108).  

Com o advento deste conflito, desorganizou-se a navegação de cabotagem e a 

possibilidade de abastecimento do mercado do Centro-Sul com o açúcar nordestino, o que 

implicou o aumento da produção dos estados do Sudeste em detrimento do Nordeste 

(ANDRADE, 1994a, p. 109). Nos dizeres de Andrade (ANDRADE, 1994a, p. 109): “Daí em 

diante a indústria sucro-alcooleira nordestina50 passou a se manter graças aos subsídios e ao 

apoio que recebia do IAA.”    

Com o Golpe de 1964, implementa-se uma política de aprofundamento do capitalismo 

dependente, com o impulso à concentração de capitais e consequente formação de 

monopólios, associados e subordinados aos grandes capitais internacionais (FONTES, 2010, 

p. 318). Essa abertura ao capital estrangeiro, no entanto, não modificou a composição da 

burguesia da agroindústria canavieira. Já constituído enquanto atividade empresarial moderna, 

o segmento seguia controlado pelos mesmos grupos dominantes (ANDRADE, 2001a, p. 115), 

o que se explicava, dentre outros motivos, pelo grande poder dos usineiros (ANDRADE, 

                                                 
49 “A grande preocupação era a sustentação do preço do açúcar, de vez que o Brasil produzia 4 milhões e meio 
de sacos e consumia apenas três milhões. Se não fosse feita a exportação de um e meio milhões de sacos 
anualmente esse excedente refluiria para o mercado interno, provocando uma grande queda de preços. Tornava-
se necessário garantir a venda, a qualquer preço, dos excedentes, naturalmente subsidiados pelo Estado.” 
(ANDRADE, 2001b, p. 66).  
50 Andrade (1994a, p. 109) fala ainda de tentativas levadas à cabo por governadores como o usineiro e 
governador de Pernambuco – entre os anos de 1959e 1963 - Cid Sampaio. Este implantou uma fábrica de 
borracha sintética, que utilizava o álcool como matéria prima, no município do Cabo de Santo Agostinho, mas a 
experiência fracassou. 
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2001a, p. 115).  

As políticas da ditadura empresarial-civil-militar para a agroindústria canavieira 

podem ser sintetizadas em dois planos: Planalsúcar, baseado no melhoramento da cana-de-

açúcar cultivada; e Proálcool, programa de racionalização da indústria, baseado no estímulo à 

produção de álcool (ANDRADE, 1994a, p. 112). Este último, em especial, viabilizou a 

expansão da área de cultivo de cana-de-açúcar, mediante concessão de financiamentos 

altíssimos a custos baixos para os industriais e com grandes impactos sobre a população pobre 

(ANDRADE, 1994a, p. 237-238). Tratava-se de ampliar a produção e a margem de lucro a 

qualquer custo, sem qualquer preocupação com os impactos ecológicos e sociais decorrentes 

do aumento da produção e da extensão de terra ocupada pelos canaviais.  

O fôlego que as usinas nordestinas obtiveram com o Proálcool encontra seus limites na 

década de 1990. Com a normalização do preço do petróleo, a demanda por álcool cai 

radicalmente e retoma-se a dinâmica de disputa entre as áreas produtoras do país pelas cotas 

de exportação. Tudo isso em um momento no qual a produção no Sudeste e no Centro-Oeste 

crescia – inclusive com a participação de grupos econômicos nordestinos que migraram para a 

região – e o preço do açúcar no mercado internacional estava em queda (ANDRADE, 2001b, 

145-146). 

A decadência da produção açucareira pernambucana chega a níveis insustentáveis, o 

que leva ao encerramento das atividades de diversas usinas e, em menor medida, a 

transferência dessas entre grupos econômicos (ANDRADE, 2001b, p. 148-149). Um dos 

resultados desse processo foi a aparente liberação das terras, processo ocorrido também na 

Usina Frei Caneca. 

Instaurou-se, assim, uma nova dinâmica na contradição entre proprietários e 

trabalhadores rurais, agora marcada pela disputa pelo controle das terras. Nesse processo, os 

trabalhadores se articularam a partir de diferentes táticas: acionando a Justiça para obter o 

pagamento dos seus direitos, o que em muitos casos foi feito através da cobrança do 

pagamento da indenização por meio das propriedades; mantendo a posse sobre a terra nas 

quais trabalhavam; ou ocupando os imóveis rurais improdutivos, a partir da organização em 

movimentos populares (ANDRADE, 2001b, p. 148-149).  

Os proprietários das usinas que encerraram suas atividades produtivas também 

adotaram táticas diversas para preservar seus interesses, dentre as quais se tem a celebração de 

contratos de arrendamento, muitas vezes simulados. A legitimação desse processo depende, 

fundamentalmente, do apoio do Estado, ainda que por meio de uma omissão. Isso porque, 

mergulhadas em dívidas enormes com o Poder Público e descumprindo a função social da 
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propriedade, não faltavam fundamentos normativos capazes de ensejar a adjudicação da 

propriedade pelo Estado. No entanto, tratam-se de processos que dependem, em última 

instância, do interesse político em avançar sobre o patrimônio desses grupos econômicos. 

O que importa demonstrar é que a preservação das propriedades improdutivas nas 

mãos dos grupos que sempre dominaram a região caminha lado a lado com o projeto de 

desenvolvimento capitalista dependente, encarnado pelo Estado burguês brasileiro. Ora, nessa 

organização social, mais interessante do que conceder terra para a classe trabalhadora, é a 

imobilização temporária desse capital – a terra -, até que um novo ciclo de desenvolvimento 

seja induzido na região, viabilizando o retorno do capital, anteriormente deslocado para outros 

setores e regiões produtivas. 

A burguesia usineira vê, nesse novo ciclo de desenvolvimento, uma oportunidade de 

retomar definitivamente suas atividades econômicas na área e, para isso, reinveste seu capital 

para reformular a estrutura produtiva das usinas, de modo a atender às exigências impostas 

pelo novo ciclo. A instalação do frigorífico industrial da Masterboi no município de 

Canhotinho e a transformação contemporânea da arrendatária Negócio Imobiliária S/A em 

Agropecuária Mata Sul S/A não são fruto do acaso, mas sim um processo articulado de 

reestruturação produtiva da região. Ao fim, mantém-se a propriedade e toda a região sob o 

controle da burguesia usineira, a despeito da modificação da sua base produtiva. 

A reunião privada do empresário Guilherme Maranhão com o Governador Paulo 

Câmara, na presença do deputado estadual Clóvis Paiva51 (ANEXO I), contrasta com as cenas 

de horror praticadas pela Polícia Militar de Pernambuco - comandada pelo referido 

Governador - contra a comunidade do Engenho Fervedouro (SOUZA, A., 2021)  e tantas 

outras comunidades rurais pernambucanas52. A diferença no trato é flagrante, mas é preciso ir 

além da figura do Governador. O Estado não é neutro, mas tampouco está ao lado das classes 

dominantes por uma questão conjuntural: “o Estado é capitalista porque sua forma estrutura as 

relações de reprodução do capital.” (MASCARO, 2013, p. 93). 

Todo esse processo histórico esteve amalgamado, especialmente em Pernambuco, por 

um véu ideológico que se estrutura sob dois argumentos centrais: a paz social e o 

desenvolvimento53. Nesse sentido, as usinas seriam responsáveis tanto pela manutenção da 

                                                 
51 Neto do usineiro João Lopes de Siqueira Santos (ALEPE, 2021), o referido deputado estadual é tido como 
grande representante da Zona da Mata Sul na assembleia, sendo ainda o coordenador da Frente Parlamentar em 
Defesa do Setor Sucroalcooleiro (BLOG PONTO DE VISTA, 2019). 
52FAMÍLIAS sem-terra são despejadas com violência no interior de Pernambuco. Rede Brasil Atual, 2021. 
Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2021/05/familias-sem-terra-sao-despejadas-com-
violencia-no-interior-de-pernambuco/. Acesso em: 15 nov. 2021 
53 “A Usina de açúcar em Pernambuco tem uma grande responsabilidade nos destinos sociais do Nordeste. De 
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paz nas regiões canavieiras, quanto pela promoção da prosperidade, narrativa que não se 

sustenta quando confrontada com a história do Estado de Pernambuco. 

A paz social desejada pelos ideólogos da classe dominante é, em verdade, a garantia 

da continuidade de uma organização social que a favorece, em detrimento de toda a massa de 

expropriados que compõe a força de trabalho disponível na região canavieira. Não há 

surpresa, desse modo, na noção de que: “a ameaça de revoltas populares e de subversão da 

ordem será, assim, o principal argumento daqueles que se definem como os garantidores da 

tranquilidade social.” (WANDERLEY, 1979, p. 57). A paz das usinas fede a sangue.54 

O desenvolvimento e a prosperidade que seriam resultantes da economia açucareira, 

por seu turno, nunca se traduziram em termos concretos. Em verdade, o Estado foi 

prejudicado pelos custos oriundos dessa política protecionista e a perpetuação desse estado de 

coisas decorre do poder político da classe usineira (ANDRADE, 1994a, p. 106). Como bem 

demonstra Andrade (1994a, p. 43): 

 
“[...] toda a devastação é feita com incentivos governamentais, fornecidos em nome 
do desenvolvimento e do fortalecimento do sistema capitalista, chegando a ponto de 
os débitos não pagos dos empresários serem pagos pelo Banco do Brasil, como 
ocorreu em junho de 1991 - um valor de mais de 85 milhões de dólares, dívidas dos 
usineiros alagoanos paga em Londres pelo Banco do Brasil, que a avalizara. Em 
Pernambuco, uma dezena de usinas também obtiveram, nos fins dos anos 80, um 
empréstimo no exterior, em dólares, que teve de ser pago pelo Bandepe (Banco do 
Estado de Pernambuco), que ainda tenta reaver o débito dos seus avalizados." 

 
Em nome do desenvolvimento, o Bandepe assumiu as dívidas que não foram honradas 

pela classe usineira, entrando em uma forte crise que o levou à privatização (ANDRADE, 

2001a, p. 275). Também em nome dele, o Estado e a União vem abdicando de executar uma 

dívida de centenas de milhões de reais, somente com a Usina Frei Caneca, bem como de 

adjudicar sua propriedade improdutiva. 

Faz-se necessária uma rasura nessa noção de desenvolvimento, para que, 

reivindicando a obra do professor Porto-Gonçalves (2004, p. 39), possamos falar em termos 

de des-envolvimento, isto é, do processo de “tirar o envolvimento (a autonomia) que cada 

cultura e cada povo mantêm com seu espaço, com seu território.” Ora, a tendência da 

agroindústria canavieira, ao longo do seu processo histórico, foi de expansão das áreas com 

cultivo de cana-de-açúcar, o que, dialeticamente, implicou a tomada das moradias e lavouras 

dos trabalhadores.  

Com as usinas, impõe-se um outro modo de organização social da vida. O agricultor, 

                                                                                                                                                         
sua prosperidade depende o ritmo de progresso do Estado. Do seu insucesso, advirão o cáos, a anarquia e o 
abandono da zona açucareira.” (DÉ CARLI, 1940a, p. 13) 
54 Cf. ABREU E LIMA, 2015. 
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posseiro, indígena, quilombola que trabalhava em uma dinâmica familiar de produção, ao ter 

sua terra alcançada pelo poderio econômico da agroindústria canavieira, vira força de 

trabalho. E a agroindústria canavieira tem fome de terra e de braços. Em suma, o projeto que 

vende desenvolvimento, produz des-envolvimento. 

Não restam dúvidas quanto ao caráter antieconômico e irracional da agroindústria 

canavieira. O que importa é demonstrar que a instalação da Masterboi e a consequente 

modificação da estrutura produtiva, em curso na Mata Sul de Pernambuco, com o fim de 

atender a demanda por matéria prima deste frigorífico industrial, expressa a continuidade 

desse projeto.  

O anúncio da instalação da empresa na Mata Sul foi acompanhado do mesmo discurso 

legitimador pautado no “desenvolvimento da região”55. Em suma, trata-se de um frigorífico 

industrial que criará 800 postos de trabalho diretos quando atingir capacidade plena de 

operação (RAPOSO, 2019). Fazendo coro à narrativa do desenvolvimento e frisando o 

montante dos investimentos diretos do Estado de Pernambuco no complexo, o Governador 

Paulo Câmara é quem diz que: 

 
“O governo de Pernambuco tem acompanhado desde o início esse empreendimento, 
e tem uma série de pactuações nas quais estamos avançando. São mais de R$ 20 
milhões que vamos investir e, com certeza, vai ser um indutor de desenvolvimento 
para a região"56 

 
Afora as “pactuações”, que geralmente representam isenções fiscais e outros 

benefícios concedidos à empresa para atraí-la a região, o Estado está investindo diretamente 

na estrutura necessária à circulação dessa produção, com a construção de um anel viário57, 

além das obras de terraplanagem, drenagem, pavimentação, sinalização e iluminação do 

acesso à fábrica (MELO, Jamildo, 2021). O município de Canhotinho também investiu cerca 

de R$ 3 milhões na terraplanagem da área construída pelo grupo empresarial (MELO, 

Jamildo, 2021). 

                                                 
55 Ver, por exemplo, a entrevista do deputado estadual Álvaro Porto, tido como “representante da região na 
Assembleia Legislativa e um dos principais articuladores da ida do empreendimento para aquele município”. Na 
entrevista, o deputado fala que a iniciativa irá “inaugurar um tempo de prosperidade, dignidade e 
desenvolvimento”. ÁLVARO Porto: Masterboi em Canhotinho é marco do desenvolvimento no Agreste. Folha 
de Pernambuco, 2019. Disponível em: https://www.folhape.com.br/colunistas/blogdafolha/alvaro-porto-
masterboi-em-canhotinho-e-marco-do-desenvolvimento-no-agreste/13906/. Acesso em: 15 nov. 2021. 
56 EM Canhotinho, nova fábrica da Masterboi deverá gerar 800 vagas de emprego. Diário de Pernambuco, 
2021. Disponível em: https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/economia/2021/11/em-canhotinho-nova-
fabrica-da-masterboi-devera-gerar-800-vagas-de-emp.html. Acesso em: 16 nov. 2021. 
57 GOVERNO de Pernambuco anuncia licitação para acesso viário ao frigorífico da Masterboi em construção em 
Canhotinho. Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco (ADEPE), 2021. Disponível em: 
https://www.addiper.pe.gov.br/index.php/governo-de-pernambuco-anuncia-licitacao-para-acesso-viario-ao-
frigorifico-da-masterboi-em-construcao-em-canhotinho/. Acesso em: 16 nov. 2021. 
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A contraface de toda essa promessa de prosperidade é a expansão das áreas de pasto e 

os impactos sociais e ambientais decorrentes desse processo. Em Fervedouro e nos engenhos 

vizinhos, são cerca de 1.200 famílias que vivem cotidianamente a ameaça de um despejo 

violento, perdendo suas casas e suas lavouras para o gado que vai abastecer o frigorífico 

industrial e as fortunas da burguesia usineira, ora envolvida na pecuária.  

Criam-se 800 postos de trabalho, ao custo do despejo de 1.200 famílias, somente em 

um dos imóveis que produzirá a matéria-prima para o frigorífico. A conta da prosperidade não 

fecha, mas o des-envolvimento, implacável, segue tendo no Estado um grande parceiro. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A premissa metodológica mais elementar de quem se propõe a estudar a realidade 

brasileira é desconfiar e ir além da narrativa oficial, buscando a apreensão da história a partir 

do seu movimento real, na investigação dos fatores objetivos que lhe deram sentido e direção. 

Não há história fora do cotidiano contraditório que é tecido socialmente e essa não corre de 

maneira linear, mas a partir dos antagonismos entre classes sociais que, com interesses 

distintos, lutaram e lutam entre si (ENGELS; MARX, 2005).  

Sucede que, em regra, as narrativas oficiais ainda vigentes sobre a experiência 

açucareira narram, através de exposições,58 livros59 e roteiros turísticos60, uma história idílica 

de convivência entre as raças. Exploração e extermínio de indígenas e negros entram nesse 

enredo como meras contingências que ficaram no passado e são tão lamentáveis, quanto 

foram inevitáveis no famigerado desenvolvimento A mistificação do processo histórico 

açucareiro segue operando a pleno vapor, à serviço das classes dominantes, e mantendo 

ocultas as contradições ainda pulsantes na região canavieira. 

O que se propõe aqui é uma contribuição que se soma aos esforços de rasurar a 

narrativa oficial, apontando para outras formas de compreender a história como efetivamente 

ocorreu e segue ocorrendo. Trata-se de uma investigação científica rigorosa que Benjamin 

(1987) chamaria de escovar a história a contrapelo. 

A partir da análise aqui apreendida, pôde-se verificar que a Zona da Mata Sul de 

Pernambuco estruturou-se a partir do latifúndio monocultor da cana-de-açúcar voltado à 

                                                 
58 MUSEU DA CIDADE DO RECIFE. Exposição Doc(e) Recife: a história através do açúcar. Disponível em: 
https://museudacidadedorecife.org/exposicao-doce-recife-a-historia-atraves-do-acucar/. Acesso em: 30 nov. 
2021. 
59 QUINTAS, 2007. 
60 PERNAMBUCO. Empetur. Secretaria Estadual de Turismo. Rota Engenhos e Maracatus: de volta às origens 
do brasil. De volta às origens do Brasil. Disponível em: 
http://www2.setur.pe.gov.br/web/empetur_old/engenhos-e-maracatus. Acesso em: 30 nov. 2021. 
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exportação. Toda a sua produção decorreu da exploração absoluta do trabalho escravo, 

configurando uma realidade contraditória e explosiva, que só pôde ser mantida com o 

emprego de doses cavalares de coerção extraeconômica. 

Com o fim da escravidão e o advento de novas tecnologias que aumentaram a 

produtividade industrial, a agroindústria açucareira pernambucana, em geral baseada em 

métodos tradicionais e arcaicos, foi obrigada a se modernizar. Esse processo de modernização 

sem mudanças teve como maior síntese a emergência das usinas, em um processo que, dentre 

outras implicações, aumentou a concentração fundiária e acirrou as contradições sociais. 

A Usina Frei Caneca se insere nesse processo com a particularidade de ter sido ela 

mesma, na origem, instalada pelo Estado como uma colônia agrícola que contava com um 

engenho modelo e tinha a incumbência de civilizar os vadios e formar uma mão de obra 

qualificada na transição da escravidão ao trabalho livre. Após alguns arrendamentos, a Usina 

é definitivamente adquirida pela família Silveira de Barros, que detém sua propriedade até 

hoje.  

Dotada de grande poder político, a burguesia usineira pernambucana pôde sobreviver 

às recorrentes crises do setor açucareiro, mantendo uma dinâmica de superexploração da 

força de trabalho sob diferentes formas que preservavam seus interesses, além de ter sempre 

no Estado um grande aliado. Manuel Correia de Andrade (1994a, p. 43) sintetizou 

brilhantemente: “[...] trata-se de uma indústria privada que faz a apropriação capitalista do 

lucro e socializa os prejuízos."  

No entanto, nem mesmo esse modus operandi de transferência dos prejuízos para o 

Estado e para as classes dominadas foi capaz de viabilizar a continuidade dessa atividade 

econômica em Pernambuco durante a década de 90. Sem conseguir manter-se em um grau 

minimamente rentável e competitivo, diversas usinas fecham as portas. Foi o caso da Usina 

Frei Caneca, que encerrou suas atividades com um passivo de débitos fiscais e trabalhistas na 

casa das centenas de milhões. 

Nas terras abandonadas pelo capital, instaura-se uma disputa pela propriedade entre 

trabalhadores e proprietários, em uma nova fase desse conflito histórico e estrutural. No caso 

do Engenho Fervedouro e dos engenhos vizinhos, os antigos trabalhadores da Usina Frei 

Caneca – em geral, com créditos trabalhistas a receber - seguiram ocupando a área 

produtivamente por anos, tendo preenchido os requisitos à usucapião. 

Em contrapartida, a Usina procurou manter sua propriedade mediante a celebração de 

contratos de arrendamento, de modo a dar uma aparência de cumprimento da função social da 

propriedade. Não há, no entanto, provas de um efetivo exercício da posse que tenha sido 
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capaz de afastar o caráter improdutivo do imóvel, tampouco de fazer oposição à posse dos 

trabalhadores e obstar a usucapião das áreas ocupadas. 

Apenas em 2013, na vigência do contrato de arrendamento com Luiz de Sá Monteiro, 

a posse dos trabalhadores passa a ser contestada. Trata-se do marco da reativação do conflito. 

Em 2018, ocorre a cessão de arrendamento para a empresa Negócio Imobiliária S/A, 

controlada de forma oculta pelo usineiro e proprietário da Usina Estreliana, Guilherme 

Maranhão. A partir de então, a subarrendatária promove uma forte ofensiva sob os posseiros, 

a partir de três formas centrais de atuação: judicialização do conflito com ações possessórias, 

tentativa de criminalização dos posseiros e emprego de repressão direta, através de empresas 

de segurança clandestinas. 

No âmbito da judicialização, a cessionária busca legitimar sua pretensão através da 

utilização do contrato de arrendamento como instrumento capaz de ser oposto perante os 

terceiros, comprovando o exercício da sua posse. Tal tese foi acolhida pela justiça em 

decisões proferidas em 1ª e 2ª instância. 

Entretanto, com base nos aportes legados por nomes consagrados da doutrina civilista, 

torna-se evidente a manifesta ilegalidade dessas decisões, tendo em vista dois argumentos 

centrais: o arrendamento instaura uma relação de direito obrigacional, que só pode ser oposta 

em face das partes que celebraram o contrato; a posse é um poder fático cujo exercício só 

pode ser comprovado mediante uma análise concreta do efetivo uso do bem, ou seja, o 

contrato de arrendamento cria o direito à posse, mas não é capaz de ensejar o seu exercício.  

A partir de uma análise histórica da relação entre Estado e burguesia canavieira, 

observa-se que essa sempre teve no Poder Público um grande parceiro, que assumia seus 

prejuízos e subsidiava sua atividade econômica. Nesse sentido, a hipótese defendida é que a 

instalação da Masterboi no município de Canhotinho, amparada e fomentada pelo Estado, 

representa uma continuidade desse processo, na medida em que a manutenção da propriedade 

da Usina Frei Caneca dá-se através da sua destinação à criação de gado. 

Pensar no presente trabalho implica necessariamente reconhecer suas limitações61. 

Trata-se de uma investigação ainda embrionária e muito aquém da dimensão e da relevância 

social do conflito. Limites, no entanto, tanto fixam o alcance do que já pôde ser elaborado, 

quanto abrem caminho para o que ainda precisa ser desvelado. É indispensável investigar esse 

e outros conflitos que atravessam não só a Mata Sul pernambucana, como todo o Brasil, pois 

                                                 
61 O limite que mais me gera desconforto é a impossibilidade material de analisar no trabalho os acontecimentos 
mais recentes no conflito, que envolveram a arrematação dos engenhos da Usina Frei Caneca em um processo 
repleto de ilegalidades e sem qualquer tipo de comunicação aos posseiros. Tarefa para uma outra investigação. 
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a construção de um novo país depende, invariavelmente, de um firme acerto de contas.  
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ANEXO A – Lista de débitos da Usina Frei Caneca 
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ANEXO B – Contratos de arrendamento celebrados pela Usina Frei Caneca 
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ANEXO C – Dados da Usina Frei Caneca e dos seus sócios 
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ANEXO D – Ofício nº 380/2021 da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Governo de 

Pernambuco 
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ANEXO E – Provas da existência de grupo econômico 
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ANEXO F – Ata da audiência no MPPE (07/11/2017) 
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ANEXO G – Ato constitutivo e dados da Negócio Imobiliária S/A e da Agropecuária Mata 

Sul S/A 
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ANEXO H – Dados das empresas M2 Agropecuária Ltda. e M2 Energia Ltda. 
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ANEXO I – Foto da reunião do Governador de Pernambuco Paulo Câmara com usineiros 

 

 

 

 

 


